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APRESENTAÇÃO
Este caderno tem por �nalidade pensar o racismo com as crianças nas escolas, para que, desde 

cedo, elas comecem a conceber um mundo em que não caiba nenhum tipo de discriminação. 

Será este mundo possível? Acredito que sim! Desde que tenhamos instrumentais que nos 

mostrem que as desigualdades não são naturais, e sim fenômenos sociais, políticos e econô-

micos, construídos historicamente.

Considero que este caderno seja um desses instrumentais que podem dotar as crianças (ne-

gras e não negras, indígenas, quilombolas, do campo ou da cidade) de senso crítico, a �m de 

que elas pensem, para o futuro, num mundo em que as pessoas não sejam julgadas pelas suas 

aparências. Como disse Nelson Mandela (1918-2013):

Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, ou por sua 
origem, ou sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender,  
e se elas aprendem a odiar, podem ser ensinadas a amar, pois o amor 
chega mais naturalmente ao coração humano do que o seu oposto.  
A bondade humana é uma chama que pode ser oculta, jamais extinta1.

Mandela está coberto de razão, visto que, numa sociedade racista, devemos ser ensinados a 

não ser racistas. Nos locais colonizados pela Europa ocidental, o racismo foi um dos pilares que 

1 SILVA, Aida M. M. Apresentação. In: SILVA, Aida M. M.; TIRIBA, Léa (Orgs.). Direito ao ambiente como direito à vida: desa�os para a 
educação em direitos humanos. São Paulo: Cortez, 2015. p. 8.
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sustentaram o colonialismo no passado; hoje, ele é um dos fundamentos que mantêm o sis-

tema e é o grande motor para o desenvolvimento das desigualdades, e no Pará não é exceção. 

Nessa linha de raciocínio, a educação antirracista é de fundamental importância para construir 

o “bem viver”. Nisso reside a relevância do caderno que ora vos apresento, uma vez que, nas 

sociedades, de acordo com Martin Luther King Jr. (1929-1968):

A função da educação é ensinar a pensar intensamente e pensar criti-
camente. Inteligência mais caráter: esse é o objetivo da verdadeira 
educação2.

Fica claro, portanto, que a sociedade pode ser transformada, mas somente a partir do conhe-

cimento. Além disso, lembro que em 1990 foi estabelecida a Declaração Mundial sobre Educa-

ção para Todos3 (Jomtien, Tailândia), destacando os quatro conteúdos essenciais para a apren-

dizagem: valores, atitudes, conhecimentos e habilidades.

Todavia, é necessário considerar que a educação das crianças não se fundamenta unicamente em 

conteúdos e práticas pedagógicas, e sim em atitudes exemplares de mães, pais, professoras, profes-

sores, comunidades, entre outros que contribuem para a formação de valores e condutas infantis.

É nesse aspecto que reitero que este caderno servirá para mostrar que a diversidade é ineren-

te à sociedade, mas é imprescindível que, a partir da alfabetização, o ser humano seja compro-

metido com a igualdade, a cidadania e a ética.  A�nal, conforme Maya Angelou (1928-2014): “o 

preconceito é um fardo que confunde o passado, ameaça o futuro e torna o presente inaces-

sível”4. Por isso, temos que livrar as crianças do fardo do preconceito, para que tenham acesso 

ao presente e a um futuro livre de ameaças.

Zélia Amador de Deus
Dezembro, 2023 (inverno amazônico)

2 KING JR., Martin Luther. The purpose of education [O propósito da educação].  Maroon Tiger, p. 10, January-February 1947. 
Disponível em: https://kinginstitute.stanford.edu/king-papers/documents/purpose-education. Acesso em: 24 out. 2023.

3 DECLARAÇÃO Mundial sobre Educação para Todos (Conferência de Jomtien – 5 a 9 de março de 1990). Portal da Unicef Brasil. 
Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/declaracao-mundial-sobre-educacao-para-todos-conferencia-de-jomtien-1990. Acesso 
em: 22 out. 2023.

4 Disponível em: https://�loso�aludica202.wixsite.com/�fe/post/maya-angelou. Acesso em: 22 out. 2023.
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INTRODUÇÃO

Para começar, perguntamos

Por que falar sobre a história das populações negras e indígenas no Brasil? Por que estudar 

sobre as populações negras e indígenas no Pará? A resposta parece simples: porque é parte 

fundamental da história do passado e do presente do nosso país, e deste estado, em especial. 

Porque o trabalho dessas pessoas, seus conhecimentos sobre as melhores formas de sobrevi-

vência, suas capacidades e talentos produziram o que de mais importante temos em nossa 

alimentação, na nossa medicina popular e o que de mais belo temos em nossa cultura. Porque 

essas pessoas compõem a maioria da população, e, apesar disso, há muito silêncio e oculta-

mento da sua história – que, a�nal, é nossa história. E, �nalmente: porque precisamos alfabetizar 

e nos alfabetizar a partir de um encontro com quem somos. 

Esse encontro com nossa identidade tem sido atrapalhado pelo racismo, que distancia e di�cul-

ta o contato com nossa história, fazendo com que não se conheçam e reconheçam essas pesso-

as negras e indígenas como parte fundamental da nossa formação, como integrantes de nossa 

população. Somos parentes, somos vizinhos, somos conterrâneos, e muitos de nós somos parte 

dessas comunidades. Conhecer essas histórias e trazê-las para a escola é trabalhar por uma 

aprendizagem inteira e feliz e lutar contra o racismo. É cidadania, portanto.
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O racismo tem uma longa história no Brasil, e com muitas faces. Para começar, podemos lem-

brar que somos o país que recebeu africanas e africanos escravizados em maior quantidade e 

por mais tempo na história do mundo todo. Para justi�car a escravização, criaram-se justi�ca-

tivas diferentes ao longo do tempo, mas sempre ignorando ou diminuindo a humanidade 

daqueles que se desejava explorar. Além dos africanos, trazidos cativos de suas terras ao longo 

de quase quatro séculos, e de seus descendentes diretos nascidos na escravidão, houve o ca-

tiveiro de indígenas, que também existiu ao longo de todo esse tempo. Não aconteceu uma 

substituição da escravidão de indígenas pela escravidão de africanos, ambas conviveram, e o 

trabalho compulsório dessas pessoas produziu as riquezas do Brasil. 

Circulou durante muito tempo uma explicação de que os colonizadores tiveram que trazer os 

africanos cativos de sua terra natal porque os indígenas conheciam bem o território e seus 

caminhos e fugiam. É verdade que os povos indígenas conheciam melhor a terra, a�nal, eram 

povos originários. Mas essa explicação é equivocada e perigosa, pois carrega dentro de si a 

ideia de que os africanos não fugiam e que acabavam se conformando com a escravidão. 

Nada mais distante da realidade histórica que isso, pois sabemos, pelos registros em inúmeras 

fontes, que os africanos escravizados fugiam muito, o tempo todo, mesmo sem conhecer o 

lugar, mesmo se arriscando a morrer num ambiente de �oresta ao qual não estavam acostu-

mados. E, ao fugir mato adentro, um depois do outro, e algumas vezes em pequenos grupos, 

iam encontrando lugares afastados das cidades ou de difícil acesso naquele tempo, e funda-

vam quilombos. Aprendiam a lidar com o meio, resistiam, sobreviviam. Encontraram povos 

indígenas nessas áreas e com eles viviam con�itos, tinham negociações, se juntavam – e, mui-

tas vezes, juntos, se aquilombavam.

E o Pará nessa história?

O Pará foi um dos cenários do território brasileiro em que a resistência à escravidão ocorreu 

de maneira especialmente intensa, com fugas e formações de quilombos. Quando o Brasil 

ainda era uma área colonial portuguesa, formou-se o Estado do Grão-Pará e Maranhão, no 

século XVIII, e nessa época chegavam constantemente embarcações com centenas de afri-

canos trazidos como cativos de suas terras. Eram sobretudo barcos escravistas que vinham 

do litoral da África ocidental, perto de onde hoje se encontram os países Senegal, Guiné-Bis-

sau e República da Guiné, tendo algumas vezes o arquipélago de Cabo Verde como ponto 

de partida. Por essa rota do trá�co atlântico de africanos escravizados para o Pará foram 
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trazidas pessoas dos povos Mandingas, Soninkés, Jalofos, Fulas, Felupes, Banhuns, Cassan-

gas, Baiotes, Balantas, Brames, Papéis, Caboianas, Manjacos, Bijagós, Beafadas, Nalus, Pajan-

dicas, entre outros. 

Entre os cativos havia agricultores, pescadores, artesãos, hábeis comerciantes, chefes de al-

deias, lideranças religiosas, governantes de cidades e soldados experimentados nas guerras 

locais – inclusive na luta contra a escravização. Essas pessoas, homens e mulheres, viviam a 

terrível experiência da travessia nos porões dos navios escravistas e eram levadas pelas rotas 

terrestres e �uviais para o interior do estado. No início do século XIX, passaram a chegar, 

tanto pelo litoral como pelos caminhos internos da escravidão no Brasil, também africanos 

da região Congo-Angola, entre os quais havia muitos que foram identi�cados como Cabindas, 

Congos e Gabões. Em período próximo ao da chegada da família real portuguesa no Rio de 

Janeiro, fugindo das guerras europeias, aportaram no Pará, como cativos, muitos africanos. 

Encontra-se nas fontes que um navio de nome Comerciante chegou a Belém em 1805 com 

412 africanos escravizados – eram originalmente 492, mas 80 morreram na viagem. Esse 

tipo de desembarque poderia ocorrer algumas vezes ao ano, o que permite calcular o im-

pacto dessa população no Grão-Pará, considerando sobretudo que nem todos �cavam na 

capital, muitos eram dirigidos ao interior, para trabalhar na agricultura e coleta em proprie-

dades escravistas.

Ao mesmo tempo, outros tantos cativos africanos fugiam das áreas de mineração em Goiás, 

buscando a liberdade e se dirigindo para a região do encontro dos rios Araguaia e Tocantins. 

Iam se embrenhando na mata e encontravam guarida nas áreas mais difíceis de acessar, for-

mando aldeias dos que conseguiam escapar da escravidão. Apesar das tentativas de vigilância 

portuguesa – pois os colonizadores desejavam reprimir não somente essas fugas, mas o con-

trabando do ouro por Belém –, os rios eram caminhos para a liberdade. A região de Marabá foi 

se caracterizando desde o �nal do século XVIII como um território quilombola e de povos in-

dígenas que resistiam bravamente à presença colonial portuguesa. Era uma terra onde se re-

sistia à escravidão, encontrando na mata os esconderijos, a fonte de alimentos e condições 

difíceis, porém possíveis, para sobreviver. 

Na região de Pederneiras, acima de Marabá, no século XVIII, surgiu um quilombo que consta 

de inúmeras fontes como tendo sido governado por uma mulher. Essa liderança quilombola 

feminina marcou a história e os relatos da tradição oral na região, sendo ainda pouco conhe-

cida no Brasil. É importante conhecer e dar a conhecer essa história. Outros quilombos foram 

surgindo nas proximidades, e as experiências de resistência de africanos e indígenas se soma-
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vam e se articulavam na formação dessas comunidades. Timbiras, Carajás e Apinajés, entre 

outros povos indígenas importantes, habitavam o território e interagiam com os quilombolas, 

ora disputando espaço, ora juntando-se a eles. O fato histórico é que africanos e indígenas se 

encontraram e se misturaram ao longo do tempo, na luta contra os colonizadores escravistas 

no Pará e, em especial, na região de Marabá.

Educação brasileira e nossos compromissos

Em 9 de janeiro de 2003 foi aprovada a lei que tornou obrigatório o ensino de história e 

cultura afro-brasileira e africana em todos os estabelecimentos de educação básica no Brasil, 

incidindo esses conteúdos também sobre o ensino de literatura, geogra�a, ciências, educa-

ção artística, entre outros campos do conhecimento escolar. Em março de 2004, um parecer 

do Conselho Nacional de Educação instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-

cação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Afri-

cana, detalhando as orientações para sua implementação e destacando a importância da 

formação inicial e continuada de professores. E, �nalmente, em março de 2008, a lei n° 11.645 

tornou obrigatório o estudo da história e cultura indígena e nos estabelecimentos de ensi-

no fundamental e médio no nosso país. A legislação alterou a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Brasileira, e as diretrizes trouxeram de forma explícita a relação entre os conteú-

dos obrigatórios e o combate ao racismo.

Além das obrigações legais, existe o compromisso com uma educação mais inclusiva, incor-

porando a diversidade da sociedade brasileira e promovendo o encontro da população com 

seu passado e seu presente, com a sua identidade. A proposta deste livro é estimular o reco-

nhecimento de nossa ancestralidade e chamar a atenção para a presença do racismo –para 

combatê-lo. Com relação ao Pará, especialmente, o objetivo é fomentar o orgulho da longa 

história de resistência e a�rmação da sua população e as heranças indígenas e negras vivas na 

memória e na cultura. 
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No Brasil, das 821.126 crianças  
de 7 a 14 anos fora da escola,  
512.402 são negras  
(Censo/IBGE, 2010).

14

Vitória Souza Moreira 
Mestre Valdemar Menezes da Silva
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RACISMO:  
HISTÓRIA E EDUCAÇÃO

Quais são as raízes históricas  
do racismo no Brasil?

De uma coisa não temos dúvida: o racismo faz muito mal a todo mundo. É profundamente 

nefasto para o Brasil, para seus habitantes e visitantes, é criador de desigualdades, de tristeza 

e sofrimento. E é muito prejudicial à educação, um campo que só se desenvolve verdadeira-

mente em terreno adubado pelo respeito às diferenças, por uma sólida con�ança nos que 

fazem a escola e naqueles que a rodeiam.

Sabemos, também, que, apesar de ser ruim para todos, o racismo atinge e prejudica de 

forma muito mais direta e intensa quem se torna sua vítima: a população negra. E tudo �ca 

mais grave quando pensamos nas crianças e jovens negros que sofrem o racismo sem ter 

ferramentas para reagir e se proteger, e que, muitas vezes, são levados a agir como se o 

preconceito fosse algo natural. 
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São levados a �ngir que não estão se importando ou que não perceberam, e a guardar em 

silêncio sua humilhação e constrangimento. Sua reação, quando ocorre, é, muitas vezes, clas-

si�cada como exagero ou excesso de sensibilidade.

O racismo dói e fere fundo. Atinge a autoestima duramente. As crianças menores podem inter-

nalizar a brincadeira ou a fala racista que vivenciam e escutam como algo normal, sendo levadas 

a reproduzi-las ou a lutar para se acostumar com tudo de ruim que lhes causam. O silêncio de 

uma criança que sofreu racismo sobre o seu sentimento na situação pode destruir ou enfraque-

cer o que há de melhor para se cultivar na infância: acreditar na sua própria inteligência, na sua 

beleza e no seu potencial. Combater o racismo é fortalecer a autoestima e fazer saber que aque-

le preconceito, seja ou não revestido de brincadeira, é profundamente errado, e que, portanto, 

devemos denunciá-lo e lutar contra ele.

Racismo: uma justi�cativa para dominar

A humanidade construiu, ao longo de sua história, muitas condutas e ideias equivocadas.  

O racismo é uma delas, e a sua criação está ligada ao interesse de um determinado grupo 

humano em dominar, explorar e excluir outro grupo. Para exercer tal poder, não bastava a 

força das armas; então, elaborou-se uma justi�cativa para essa opressão. A ideia básica seria 

convencer os alvos do racismo e os demais de que as pessoas a serem dominadas seriam in-

feriores, ou perigosas, ou mesmo indignas de qualquer direito. E, por isso, caberia e seria justo 

inferiorizá-las, oprimi-las e, até, exterminá-las. 

O mais triste e perigoso do racismo, porém, é que, como um pensamento criado para justi�car 

atitudes excludentes, opressivas e violentas, ele busca convencer a própria vítima de que ela 

merece esse tratamento. Assim, ideólogos do racismo encontram diversos meios para fazer as 

condutas discriminatórias parecerem justas e corretas. 

Durante muito tempo, foram utilizadas justi�cativas de base religiosa, e, quando estas se tornaram 

insu�cientes, formulou-se um discurso que se pretendia cientí�co para tomar medidas e disseminar 

ideias racistas. Foi inventada uma hierarquia entre raças, em que os brancos estariam no patamar 

mais alto, e os negros, no mais inferior; os primeiros seriam feitos para mandar, e os últimos, para 

obedecer. E toda essa desigualdade seria apoiada em características naturais das raças humanas. 

Hoje se sabe que nada disso é cientí�co e verdadeiro. Mas os efeitos desse pensamento racis-

ta perduram ainda, e as pessoas que por ele foram oprimidas tiveram não apenas suas vidas, 

como a de seus descendentes, prejudicadas pelo preconceito racial. As escolas, as igrejas, a 
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imprensa, a literatura, muitas vezes, serviram para manter a ideia de inferioridade viva, seja por 

um discurso que só destacava pessoas e personagens não negras, seja pelo silenciamento 

sobre trajetórias e histórias de pessoas negras admiráveis. 

Racismo e escravidão

O racismo tem uma longa história no Brasil, e muito dessa história se relaciona à escravidão. 

Nosso país foi o lugar que recebeu o maior número de africanos escravizados no mundo intei-

ro. Esse modelo de trabalho forçado durou muito tempo por aqui: foram mais de 350 anos de 

legalidade da escravidão. E há que se lembrar que a escravidão de pessoas negras e indígenas 

no nosso país teve, durante muito tempo, explicações que foram inventadas com base em um 

pensamento “religioso”: dizia-se, inicialmente, que essas pessoas eram pagãs e in�éis,  justi�-

cando-se, assim, o cativeiro. Acrescentava-se, depois, que as pessoas negras e indígenas deve-

riam ser escravizadas por serem incapazes e selvagens. 

Nada disso correspondia à realidade, e a riqueza de muitos, no Brasil, se construiu com base na 

exploração do trabalho e do conhecimento de outras pessoas, das quais foram retirados direi-

tos básicos e fundamentais – como a liberdade e a terra que, havia longo tempo, habitavam. 

O Brasil teve três séculos e meio de escravidão como um regime de trabalho predominante e, 

durante quase três séculos, tra�cou africanos e africanas sequestrados de sua terra como cati-

vos, atividade também reconhecida legalmente. E, mesmo quando se proibiu esse infame 

comércio, em 1831, ele continuou a existir por mais duas décadas de forma clandestina, com 

a cumplicidade de autoridades, em conluio com os tra�cantes de escravizados.

A longa luta pela abolição abalou as estruturas do poder e fez tremer as casas-grandes escravo-

cratas. O racismo foi questionado! No Brasil Império, desde muito cedo, homens negros e mulhe-

res negras livres questionavam a discriminação pela cor da pele. Há vários exemplos. Em 1833, foi 

lançado, no Rio de Janeiro, um jornal dirigido à população negra chamado O Homem de Cor; em 

1859, a escritora maranhense Maria Firmina dos Reis, uma mulher negra, publicou seu romance 

Úrsula, em que os personagens escravizados apareciam como pessoas nobres e generosas, 

numa crítica à escravidão.

O �m da escravidão e o questionamento da desigualdade racial foram resultado de um movi-

mento amplo, que congregou pessoas de diferentes cores de pele e origens no Brasil, e para o 

qual a mobilização da população negra foi fundamental. Mas a lei assinada em 1888 não trou-

xe as mudanças reivindicadas.
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Foram negados oportunidades, visibilidade positiva e direito às pessoas negras no Brasil por 

longas décadas, mesmo depois do �m da escravidão. Os que haviam sido escravizados e seus 

descendentes não passaram a ser tratados como cidadãos depois da abolição. O que havia 

sido prometido pelo Império, como oferecer acesso à educação aos �lhos de escravizados, 

não aconteceu. E, apesar de o Estado brasileiro na República reconhecer que a escravidão 

havia sido um erro, nada fez para repará-lo. 

O racismo não apenas não foi abolido, como cresceu depois da abolição. Nas décadas iniciais 

do século XX, ainda que nem sempre constasse de forma explícita, a discriminação passou a 

ser instituída na esfera privada – em clubes, escolas, associações exclusivas para pessoas reco-

nhecidas como brancas. As religiões de matrizes africanas passaram a ser perseguidas, práticas 

e criações culturais negras, como a capoeira ou mesmo o samba, foram associadas à má con-

duta e à malandragem. O racismo foi se enraizando ainda mais nas forças de repressão, além 

de ser ensinado nas escolas, nas mais diferentes matérias. 

Foi necessária uma longa luta para que se pudesse reconhecer que o racismo era um erro que 

gerava prejuízos para a aprendizagem, e que fazia com que muitas crianças e jovens brasileiros 

não se vissem valorizados na escola, levando ao sofrimento de ter que negar sua própria iden-

tidade e sua história para tentar se adaptar. 

Educação antirracista

Angela Davis, intelectual negra nascida nos Estados Unidos, uma vez disse uma frase que �cou 

famosa: “Não basta não sermos racistas, é preciso que sejamos antirracistas”. O que será que ela 

quis dizer com isso?

A ideia contida nessa a�rmação é a seguinte: não é su�ciente condenar o racismo ou mesmo 

não ter atitudes racistas. É necessário combater o racismo, lutar contra sua expressão na nossa 

sociedade, na vida cotidiana, nas relações interpessoais, em todos os momentos em que apa-

recer ou puder ser percebido.

A educação pode ser um instrumento poderoso na luta antirracista. Para torná-la e�caz, precisa-

mos aprender a desaprender condutas que nos levam a dar pouca importância ou a �ngir não 

enxergar atitudes e sinais racistas em pessoas e situações. Deixar passar manifestações, imagens 

ou falas racistas não faz com que elas desapareçam. Ao contrário, o racismo se alimenta do silên-

cio sobre ele.

18
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É importante falar e agir para vencer o racismo. Os espaços educativos são lugares privilegia-

dos para conversarmos e atuarmos nesse sentido; nas situações coletivas, surgem os momen-

tos mais adequados para adotarmos uma postura antirracista.

Na escola, contar uma boa história que valorize personagens negras ou indígenas ou fazer uma 

brincadeira em que todas as crianças possam trazer as referências de suas culturas e suas famílias 

(cantigas, ditados) eleva a autoestima e fortalece as crianças para enfrentar o racismo. Trazer à esco-

la lideranças de comunidades negras para conversar com as crianças, mostrando respeito pelo seu 

conhecimento e por sua história, é lutar contra o racismo. Levar as crianças a visitar lugares de his-

tória e memória afro-brasileira e, nesses lugares, ouvir e contar histórias que valorizem a trajetória e 

culturas negras e indígenas é produzir uma experiência de aprendizagem antirracista.

Acolher carinhosamente uma criança negra ou indígena que se sinta discriminada pela cor da 

sua pele, seus traços, seus cabelos, sua origem, seu modo de falar ou sua religião é fundamen-

tal. Reagir, de forma imediata, a cada situação em que se perceba o racismo, assinalando o erro 

e estimulando a revisão da fala ou da conduta, é muito importante. 

O racismo não pode ser naturalizado, tratado como algo normal ou sem importância – nunca. 

E o combate a ele se fortalece com o que pode haver de mais bonito na educação de crianças: 

no exercício da solidariedade, no fortalecimento do amor-próprio, na proteção e no afeto. 

Tudo isso �ca ainda mais completo quando aprendemos sobre as palavras e expressões que 

nos ajudam a entender e a lidar com as relações étnico-raciais, campo da educação que trata 

desse tema.
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VERBETES  
ANTIRRACISTAS 
Que vocabulário podemos acionar para trabalhar com uma 
educação para as relações étnico-raciais? 

Ações afirmativas

uma pessoa não nasce branca ou negra,  
mas torna-se a partir do momento em que seu corpo 

e sua mente são conectados a toda uma  
rede de sentidos compartilhados coletivamente,  

cuja existência antecede à formação de sua  
consciência e de seus efeitos  

(ALMEIDA, 2018).

Ações a�rmativas são políticas focais que alocam recursos em benefício de pessoas per-

tencentes a grupos discriminados e vitimados pela exclusão socioeconômica no passado 

ou no presente. 
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Trata-se de medidas que têm como objetivo combater discriminações étnicas, raciais, religio-

sas, de gênero, de classe ou de casta, aumentando a participação de minorias no processo 

político, no acesso a educação, saúde, emprego, bens materiais, redes de proteção social e/ou 

no reconhecimento cultural5.

Entre as medidas identi�cadas como ações a�rmativas, podemos mencionar: incremento da 

contratação e promoção de membros de grupos discriminados no emprego e na educação 

por via de metas, cotas, bônus ou fundos de estímulo; bolsas de estudo; empréstimos e prefe-

rência em contratos públicos; determinação de metas ou cotas mínimas de participação na 

mídia, na política e em outros âmbitos; reparações �nanceiras; distribuição de terras e habita-

ção; medidas de proteção a estilos de vida ameaçados e políticas de valorização identitária.

Sob essa rubrica podemos, portanto, incluir medidas que englobam tanto a promoção da igual-

dade material e de direitos básicos de cidadania quanto formas de valorização étnica e cultural. 

Esses procedimentos podem ser de iniciativa e âmbito de aplicação público ou privado, e ado-

tados de forma voluntária e descentralizada ou por determinação legal.

A ação a�rmativa se diferencia das políticas puramente antidiscriminatórias por atuar preventiva-

mente em favor de indivíduos que potencialmente são discriminados, o que pode ser entendido 

tanto como uma prevenção à discriminação quanto como uma reparação de seus efeitos. Políticas 

puramente antidiscriminatórias, por outro lado, atuam apenas por meio de repressão aos discrimi-

nadores ou de conscientização dos indivíduos que podem vir a praticar atos discriminatórios.

No debate público e acadêmico, a ação a�rmativa com frequência assume um signi�cado 

mais restrito, sendo entendida como uma política cujo objetivo é assegurar o acesso a posi-

ções sociais importantes a membros de grupos que, na ausência dessa medida, permanece-

riam excluídos. Nesse sentido, seu principal objetivo seria combater desigualdades e desa-

gregar o poder das elites, classes sociais elevadas que gozam de privilégios e, com isso, 

desequilibram as relações sociais, tornando sua composição mais representativa do per�l 

demográ�co da sociedade.

Colorismo

O colorismo é um discurso sobre as hierarquizações baseadas no critério de cor e nas expe-

riências inter e intrarraciais. No caso brasileiro, entre pretos e pardos (estes não sendo apenas 

5 Disponível em: http://gemaa.iesp.uerj.br/o-que-sao-acoes-a�rmativas/.
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resultantes da miscigenação entre pretos e brancos, mas também da herança indígena), por 

um lado; e as relações entre brancos, pretos e pardos, por outro. Em geral, o colorismo não 

nega a negritude da pessoa parda, mas encerra, no critério cromático, a autenticidade da 

representação. De um lado, o discurso sobre o colorismo encontra legitimidade no fato de 

que sociedades que se baseiam em um contínuo cromático tendem a dar pequenas vanta-

gens às pessoas negras de pele mais clara, embora não necessariamente permitam a esse 

segmento livrar-se do racismo. Nesse sentido, o discurso sobre o colorismo nos lembra que o 

racismo, baseado nos processos de embranquecimento, busca preterir pessoas de tez mais 

escura em favor de pessoas mais claras, mas estas nunca serão tratadas como brancas. Tam-

bém é fato, todavia, que o discurso baseado no colorismo tem sido utilizado como retórica 

essencialista – e até oportunista – por parte de muitas pessoas, em situação de concorrência 

política e disputa por poder intracomunitário. Nem sempre o recurso exclusivo ao colorismo 

é a melhor forma de se debater o problema das hierarquizações raciais na comunidade ne-

gra, já que, como nos ensinam as teorias interseccionais, os atravessamentos das múltiplas 

formas de opressão – entendendo-se aí, pelo menos, as estruturas de classe e de gênero – 

seriam determinantes para a construção das identidades dos sujeitos, assim como para as 

formas pelas quais experimentariam as discriminações e desigualdades. O colorismo, portan-

to, encerra um debate em via de mão dupla: tanto pode nos chamar a atenção para o prete-

rimento das pessoas de tez retinta quanto pode se tornar uma retórica que reforça a lógica 

racista, ao invés de fortalecer o antirracismo, ética fundamental para garantir a humanidade 

de grupos racializados (RIOS, 2019).

Democracia racial 

O que é democracia racial? É uma ideologia que insiste em negar a existência do racismo. Es-

pecialmente na sociedade brasileira, porque foi um tipo de “etiqueta” – pequena ética – de 

uma classe favorecida que negava que a discriminação fosse estrutural. No artigo “Entre a linha 

e a roda: infância e educação das relações étnico-raciais”6, conta-se uma breve história do que 

podemos chamar de racismo à brasileira.

A expressão conceitual “democracia racial” apareceu pela primeira vez em discurso proferido 

por Arthur Ramos no ano de 1941 (CAMPOS, 2002). Na obra Guerra e relações de raça, publicada 

em 1943, Arthur Ramos informa que foi numa conferência sobre a democracia no mundo pós-

6 Disponível em: http://publicacoes.unigranrio.edu.br/index.php/magistro/article/view/4532/0.
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-fascista, nos Estados Unidos da América, que formulou a expressão. Para Antônio Sérgio Gui-

marães (2001), o antropólogo brasileiro Gilberto Freyre usava expressão sinônima em suas con-

ferências na Universidade da Bahia, em 1943, falando de “democracia étnica”. Mas a retomada da 

categoria democracia racial aparece em 1962, em O Brasil em face das Áfricas negras e mestiças. 

Freyre diz, em campanha de promoção do lusotropicalismo (um modelo de colonização pró-

prio dos portugueses), que a “já brasileiríssima prática da democracia racial” (apud GUIMARÃES, 

2001, p. 153) devia ser tomada como exemplo dos povos mestiços. Em linhas gerais, a demo-

cracia racial considera que a mestiçagem é o modelo para extinção dos con�itos étnico-raciais. 

Uma doutrina-chave para o �m das diferenças. O que, em termos de reprodução e circulação 

de conhecimento nas instituições o�ciais de ensino, signi�ca dizer: devemos propor uma edu-

cação universal que não detecta con�itos étnico-raciais, uma vez que, justamente, o sincretis-

mo cultural e a miscigenação racial são os meios para eliminação das disputas e consagração 

da democracia racial.

Discriminação étnico-racial

Consiste numa prática de exclusão que impede que uma pessoa ou um grupo étnico-racial 

tenha acesso aos bens e recursos produzidos numa sociedade. A discriminação étnico-racial 

é a manifestação prática do racismo e do preconceito. De acordo com Maria Aparecida Silva 

Bento, “estudos revelam que, na comunicação visual, o negro aparece estigmatizado, depre-

ciado, desumanizado, adjetivado pejorativamente, ligado a �guras demoníacas” (BENTO, 

2002, p. 38). A discriminação étnico-racial não pode ser confundida com discriminação so-

cial. Por exemplo, numa situação em que duas crianças pobres estão num restaurante de 

alto padrão ou numa loja, a percepção do racismo implica identi�car somente a criança 

negra como pedinte. Nós temos vários exemplos reais, como um menino negro discrimina-

do numa concessionária de automóveis de luxo e uma adolescente barrada na porta de um 

shopping7. O racismo é o fator que leva a sociedade a associar crianças negras a fatores ne-

gativos. Por exemplo, durante muito tempo, na escola, o fracasso escolar esteve naturaliza-

do para crianças negras, especialmente os meninos, como apontam vários estudos8. 

7 Disponível em: http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2013/01/casal-acusa-concessionaria-bmw-de-racismo-contra-�lho-de-7-
anos-no-rio.html , https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2021/09/4951554-adolescente-negra-e-confundida-com-pedinte-e-
barrada-em-shopping-de-fortaleza.html.

8 https://www.scielo.br/j/cpa/a/qRmTmwBC9b7KPyYkWFv5YXG/?lang=pt&format=pdf.
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É importante ressaltar que a discriminação tanto pode ser negativa como positiva. A discrimina-

ção negativa se caracteriza por uma restrição ao acesso, um impedimento. Por outro lado, existe 

uma categoria de discriminação que denominamos de positiva, como é o caso das cotas raciais, 

que integram o campo das ações a�rmativas e têm por objetivo a reparação social dos prejuízos 

causados à população negra e seus descendentes pelos séculos de escravização e pelo racismo.

Identidade racial

A identidade racial está entre os temas mais discutidos pelo movi-

mento negro brasileiro. A complexidade do ser negro em uma socie-

dade em que essa condição aparece associada a pobreza, inferiorida-

de, incompetência, feiura, atraso cultural torna a construção da 

identidade racial dos negros e negras um grande desafio, que Sousa 

(1983) definiu como o processo de tornar-se negro9 (BENTO, 2012, p. 99). 

No caso especí�co da atuação do movimento negro, o signi�cado da identidade racial10 é muito 

importante, pois a consciência que um negro tem de seu pertencimento racial é elemento fun-

damental para seu engajamento na luta política. As experiências de vida de um negro com o seu 

patrimônio cultural e com o patrimônio cultural do “outro” (o branco), o grau de miscigenação e 

a presença de traços negroides em seu fenótipo, as experiências de discriminação racial que o 

indivíduo vivenciou, a consciência de seus direitos enquanto integrante de um dos povos fun-

dantes do Brasil estão entre os elementos centrais que de�nirão a maneira como vai se reconhe-

cer ou não, e também o in�uenciarão a manifestar seu pertencimento racial, muitas vezes afas-

tando-se ostensivamente do movimento negro, dado o grau de tensão que esse processo 

provoca, e, noutras, levando-o a envolver-se na luta política pela igualdade.

A identidade refere-se também à cidadania, ao direito ao bem-estar e à saúde plena. Neste ca-

derno, a identidade será abordada tendo como ponto de partida os desdobramentos da pers-

pectiva do direito: o direito da criança, como nos ensina Silva Jr. (2011), estabelecido em diferen-

tes normativas, tais como a Constituição Federal, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a 

Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-

9 http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/cadernos_pedagogicos/edinf_igualdade.pdf.

10 https://ceert.org.br/noticias/crianca-adolescente/25624/a-identidade-racial-em-criancas-pequenas.
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cação Infantil e a LDB, alterada pelas leis nos 10.639/03 e 11.645/08, que tratam a identidade 

como elemento de constituição da criança, fundamental para seu desenvolvimento pleno, es-

sencial para assegurar seu bem-estar e, em última instância, sua saúde integral.

Movimento negro

O historiador brasileiro Joel Ru�no dos Santos disse que movimento negro é o que protago-

nistas dizem a seu respeito. Amilcar Pereira, historiador e professor da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro, em seu livro O mundo negro: relações raciais e a constituição do movimento negro 

contemporâneo no Brasil (1970-1995), informa que o conjunto de entidades, organizações, ins-

tituições, grupos, coletivos e associações de todo tipo, formais e informais, que enfrentam o 

racismo constitui o movimento negro.

No Brasil, o movimento negro tem construído uma agenda bastante progressista para a nossa 

sociedade, considerando que o debate sobre o racismo é incontornável para a compreensão 

da formação do Estado nacional e da nossa organização social. A educadora Nilma Lino Go-

mes publicou um estudo, denominado Movimento Negro educador, em que se debruça sobre 

o papel das organizações negras de pautar toda a sociedade brasileira. Em outras palavras, o 

movimento traz  “um tipo especí�co de conhecimento, o conhecimento nascido da luta”  (GO-

MES, 2017, p. 9), sistematizando maneiras de combater o racismo. Em resumo, o movimento 

negro pode ser de�nido como o conjunto de agentes sociais cuja agenda central é enfrentar 

o racismo. O seu papel é educar a sociedade.

Este vocabulário apresentado pode ter sua importância mais bem entendida para o trabalho 

com a educação quando se conhece melhor a história das crianças negras no Brasil. A�nal, 

nada começou agora, e este passado é um passado presente – está nas nossas vidas hoje, 

como consequência e como permanência.

Preconceito étnico-racial

Consiste numa opinião ou, ainda, “conceito” formado antecipadamente, sem ponderação ou 

análise dos fatos, que estigmatiza e generaliza de modo negativo um indivíduo, um grupo ou 

uma instituição a partir de critérios étnico-raciais. O preconceito étnico-racial estabelece uma 

perspectiva de descon�ança prévia sobre alguém por conta de suas características fenotípicas, 

como cor da pele, textura do cabelo, traços físicos, sotaque. No Brasil, a população negra e os 

povos indígenas são mais frequentemente alvos de preconceito étnico-racial, mas, em determi-
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nados contextos, uma pessoa branca pode sofrer preconceito regional por ter um sotaque iden-

ti�cado como paraibano e estar morando na cidade de São Paulo, por exemplo. Assim como a 

população cigana ou a comunidade islâmica podem ser alvo desse preconceito, também. É im-

portante frisar que o preconceito étnico-racial se manifesta de modo individual ou coletivo, por 

meio de crenças, julgamentos e concepções de mundo, sem que isso se transforme numa prá-

tica de exclusão. Preconceito é uma visão de mundo e pode se manifestar por comentários e 

impressões subjetivas de uma pessoa sobre si e a respeito dos outros. O preconceito pode tor-

nar-se evidente em algumas reações emocionais, como a surpresa. Por exemplo, num evento 

escolar de artes e ciências que reúne várias escolas de uma cidade, no momento em que anun-

ciam uma criança vencedora de um determinado prêmio referente ao desempenho intelectual, 

uma professora �ca espantada ao perceber que a criança é negra, porque imagina que o per�l 

da vencedora deveria ser “diferente”, isto é, ela não �caria espantada se fosse uma criança branca.

Racismo

É um sistema de discriminação baseado na 

raça, que atravessa e constitui a sociedade em 

que foi historicamente construído. Existem di-

versas hipóteses para a origem do racismo. 

Uma das mais conhecidas localiza esse surgi-

mento nos con�itos decorrentes da coloniza-

ção da América e da África pelos europeus, a 

partir do século XVI. Outras hipóteses dentro 

do campo dos estudos pan-africanistas sus-

tentam que o racismo é bem anterior e que 

podemos situá-lo já na Antiguidade, confor-

me aponta Carlos Moore. De acordo com 

Kabengele Munanga, racismo é uma:

Ideologia essencialista que postula a divisão da humanidade em 

grandes grupos chamados raças contrastadas que têm característi-

cas físicas hereditárias comuns, sendo estas últimas suportes das 

características psicológicas, morais, intelectuais e estéticas que se 

situam numa escala de valores desiguais (2004, p. 24).
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De acordo com Silvio de Almeida, autor de O que é racismo estrutural, podemos falar em três 

concepções de racismo: individual, institucional e estrutural.

Racismo individual

O racismo individual é um tipo de “patologia”, tem caráter subjetivo, psicológico, e pode ser 

compreendido como um fenômeno ético. Nesse caso, o que existe são pessoas racistas que 

agem isoladamente ou em grupo. De acordo com Almeida:

O racismo é uma imoralidade e também um crime, que exige que 

aqueles que o praticam sejam devidamente responsabilizados, 

disso estamos convictos. Porém, não podemos deixar de apontar 

o fato de que a concepção individualista, por ser frágil e limitada, 

tem sido a base de análises sobre o racismo absolutamente ca-

rentes de história e de reflexão sobre seus efeitos concretos. É 

uma concepção que insiste em flutuar entre uma fraseologia 

moralista inconsequente – “racismo é errado”, “somos todos hu-

manos”, “como pode ser racista em pleno século XXI?”, “tenho 

amigos negros” etc. – e uma obsessão pela legalidade. No fim das 

contas, quando se limita o olhar sobre o racismo a aspectos me-

ramente comportamentais, deixa-se de considerar o fato de que 

as maiores desgraças produzidas pelo racismo foram feitas sob o 

abrigo da legalidade e com apoio moral de líderes políticos, líde-

res religiosos e dos considerados “homens de bem” (ALMEIDA, 

2018, p. 28).

O racismo não pode ser compreendido meramente como um fenômeno subjetivo. A concep-

ção de que o racismo pode ser combatido por uma correção moral é falsa. O racismo se en-

frenta com debates e ações de natureza política.
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Racismo institucional

Neste caso, o racismo não está restrito às ações individuais ou em grupo, mas passa a fazer 

sentido dentro do contexto de dispositivos sociais e administrativos denominados institui-

ções, que contam com rotinas e coordenação de atividades para que os sistemas sociais 

sejam relativamente estáveis. Em outras palavras, instituições são fundamentais para absor-

ver os con�itos inerentes à vida social, organizar as tensões, estabelecendo normas e pa-

drões que ajudam a ordenar a vida individual. As instituições incorporam todos os con�itos que 

existem numa determinada sociedade. Os interesses de grupos políticos, raciais, de gênero 

e econômicos estão dentro das instituições. A busca e a manutenção do poder passam 

pelo controle das instituições, ou, ainda, pela institucionalização dos interesses do grupo 

dominante. Os parâmetros das instituições públicas (Ministério Público, Poder Legislativo, 

Poder Judiciário etc.) e instituições privadas (corporações, empresas etc.) incluem práticas 

diretas e indiretas que di�cultam que mulheres brancas assumam cargos de diretoria, 

como chief executive officer (CEO) ou diretor executivo/presidente, e tornam a ocupação 

desses postos ainda mais difícil para pessoas negras e indígenas. Essa forma de manifesta-

ção do racismo é muito mais sutil do que o denominado “racismo individual”, mas o seu 

alcance é mais extenso. Diante de um ato individual de racismo, muitas pessoas se pronun-

ciam publicamente contra esse acontecimento. Por exemplo, quando uma pessoa negra é 

acusada de roubo indevidamente, simplesmente por ser negra, a opinião pública repudia 

a equipe de segurança. Mas nem sempre o racismo institucional é debatido. A acusação con-

tra um jovem negro num supermercado por um funcionário da segurança não precisa ser 

encarada como um ato individual, mas, sim, compreendida como uma atitude da institui-

ção, que, por meio de treinamentos, técnicas e protocolos, diretos ou não, classi�ca pesso-

as negras como suspeitas. O debate sobre racismo institucional assume, assim, um pata-

mar de maior complexidade, uma vez que esse racismo tem dispositivos para privilegiar 

pessoas brancas. No Brasil do século XX, existiam chamadas para emprego que postulavam 

“boa aparência”, o que era uma maneira institucional de dizer “só aceitamos pessoas bran-

cas”. Somente o racismo institucional explica o fato da sub-representação negra em cargos 

de poder numa sociedade na qual essas pessoas são maioria. 
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Racismo estrutural

A questão central do racismo estrutural está num raciocínio simples: como a sociedade é 

racista, as instituições também são racistas. Assim, em certa medida, o racismo passa desper-

cebido. Na qualidade estrutural, o racismo é um processo histórico e político. As característi-

cas fenotípicas, como textura do cabelo, dimensões do nariz e boca, assim como cor da pele, 

são signi�cantes que assumem sentidos especí�cos dentro de um contexto histórico. Pode-

mos compreender como surge o racismo a partir da emergência do colonialismo, que usou 

mão de obra escravizada negra para acumular capital su�ciente para transformar a Europa 

ocidental num território economicamente superabundante. Ou ainda, como analisa Carlos 

Moore, considerar que o racismo é um fenômeno que remonta à Antiguidade, sendo ante-

rior aos últimos 4 mil ou 5 mil anos, por conta de con�itos entre povos nômades invasores e 

povos agrícolas sedentários (MOORE, 2007, p. 245).

Independentemente de quando tenha surgido o racismo, seja na Antiguidade ou durante o 

processo de emergência do mundo moderno, um longo processo histórico criou condições 

para que as mais variadas instâncias sociais, instituições, arte, cultura e o funcionamento de 

gestão política da vida tivessem seus eixos construídos sobre esse fenômeno, que produz 

uma série de práticas de exclusão em todos os âmbitos da vida.
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CRIANÇAS NEGRAS  
NA SALA DE AULA
O que sabemos sobre a história  
das crianças negras na escola no Brasil? 

Durante muito tempo, no Brasil, quando surgia uma imagem de escola ou de sala de aula, apa-

reciam apenas crianças brancas ou em sua maioria brancas. Nos murais das escolas públicas, as 

colagens e cartazes muitas vezes representavam um mundo diferente do que existia nas salas 

de aula. As crianças negras pareciam estar invisíveis para as escolas. E, assim como elas, a histó-

ria de seus ancestrais – antepassados da maioria da população brasileira. 

E se, para pensar sobre as crianças negras na sala de aula, fôssemos conhecer uma história 

que começa lá longe, um longe que se estende no tempo e no espaço? Um tempo de liber-

dade... um lugar de liberdade.

E então chegamos à história das crianças negras na África...

A vida das crianças nas sociedades africanas – em especial nas sociedades de origem da 

maioria das pessoas que foram trazidas escravizadas para o Brasil – não pode ser resumida 

em um só modo de ser. A África é grande e diversa, e as regiões onde nasceram os nossos 

antepassados eram e são muito distintas. Mas havia alguns aspectos da vida na infância 

que podemos destacar como presentes na maioria dessas sociedades. 
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Havia as crianças que viviam em pequenas aldeias, na área rural, e que aprendiam a lidar com os 

animais, a plantar e a colher, a observar os sinais do clima, a respeitar os rios e a conhecer as plan-

tas. Com os adultos da família, poderiam aprender uma atividade que fosse importante para o 

grupo: pastorear o gado, caçar, ou mesmo os prestigiosos ofícios de oleiro ou de ferreiro. A�nal, 

fabricar utensílios e armas era para poucos, e formar-se para fazer esse tipo de trabalho requeria 

muitos conhecimentos. Se fosse uma criança considerada com características especiais ou de 

uma família de sacerdotes, em geral seria iniciada, desde muito cedo, nos segredos da religião. A 

convivência com outras crianças da mesma idade, parentes ou vizinhas, era muito intensa. Ao 

pensarmos na vida de crianças, principalmente nas aldeias, podemos imaginar que se passava 

compartilhando erros e acertos, experimentando situações de disputas, gestos de solidariedade 

e exercício de obrigações. E que se brincava muito, na maior parte do tempo. Correr, saltar, nadar, 

dançar eram formas de aprendizagem das potencialidades e prazeres do uso do corpo livre. Mui-

Uma escola no Sudão – Biblioteca Pública de Nova Iorque11.

11 https://digitalcollections.nypl.org/items/510d47e0-bd61-a3d9-e040-e00a18064a99.

34

PA_Racismo_V2_SAIDA_JAN24.indd   34 05/02/24   13:45



35

tas vezes, num �m de tarde, essas crianças podiam ser vistas sentadas ao redor de um mais velho 

ou uma mais velha, ouvindo histórias e adquirindo conhecimentos. E se divertindo, é claro!

Nas cidades africanas das regiões que se relacionaram estreitamente com o Brasil durante os 

séculos da escravidão, as crianças também viviam cercadas por suas famílias, em casas em que 

muitos parentes habitavam juntos, muitas vezes em áreas em que havia outros membros da 

parentela. Em geral, as crianças aprendiam cedo a fazer pequenas tarefas e sempre as desem-

penhavam sob o olhar de um adulto, juntamente com outras crianças – irmãos, primos próxi-

mos ou distantes, vizinhos. O que separava e unia os grupos era a idade, e os de uma mesma 

geração andavam sempre juntos. A escola era o que aprendiam no dia a dia, guiadas por al-

guém mais velho. E se, assim como no campo, houvesse um ofício no qual o seu grupo familiar 

fosse especializado, o indivíduo, desde muito jovem, aprendia os primeiros passos dessa pro-

�ssão. Esse tipo de aprendizagem era motivo de orgulho para a maioria das crianças.

Aprender um ofício era algo sagrado, porque o trabalho era entendido como algo sagrado. Aliás, 

nessa escola aberta das crianças africanas, ter acesso a um determinado tipo de conhecimento sina-

lizava dignidade, era visto como prêmio. Evidentemente, as crianças menores não tinham a mesma 

liberdade que as maiores, e, até uma certa idade, tinham que estar sempre perto de casa, ao alcance 

dos olhos dos adultos. As crianças do grupo fula da África ocidental, muitas delas muçulmanas, so-

mente a partir dos sete anos passavam a frequentar a escola corânica, em que aprendiam de cor 

versos do livro considerado sagrado para o Islã: o Alcorão. Frequentar uma boa escola corânica, com 

um mestre respeitado à frente, era algo que todas as famílias muçulmanas desejavam para suas 

crianças, e estas também se sentiam orgulhosas de aprender a ler e recitar trechos do livro sagrado.

Quando cheguei à idade de sete anos, uma noite depois do jantar, 

meu pai me chamou. Ele me disse: “Esta será a morte de sua primei-

ra infância. Até agora, sua primeira infância lhe dava liberdade total. 

Ela lhe dava direitos sem impor qualquer dever, nem mesmo servir e 

adorar a Deus. A partir desta noite, você entra em sua grande infân-

cia. Terá certos deveres, a começar pelo de frequentar a escola corâ-

nica. Aprenderá a ler e memorizar os textos do livro sagrado, o Alco-

rão, a que chamamos também Mãe dos livros” (BÂ, 2003, p. 135).

35

PA_Racismo_V2_SAIDA_JAN24.indd   35 05/02/24   13:45



As duras aprendizagens da escravidão

O que acontecia quando essa vida de liberdade e laços familiares se rompia? Quando, por ra-

zões de interesse econômico, ou para se obter mais poder, essas crianças eram capturadas 

para serem escravizadas? Isso aconteceu na vida de muitas no continente africano, e algumas 

delas foram trazidas para o nosso país nos porões dos navios escravistas. 

Quando pensamos no lugar das crianças negras na educação brasileira hoje, não podemos 

esquecer a história das infâncias negras no Brasil. Conhecer o passado é uma forma de enten-

der melhor o presente. E, como sabemos, a história da população negra no nosso país teve sua 

origem no longo e doloroso processo de escravização e transferência forçada de africanos e 

africanas de suas terras de origem para trabalhar na lavoura, na mineração e nos mais diversos 

serviços, tanto no campo como nas cidades. 

Assim, famílias africanas, com suas �lhas e �lhos, alguns ainda crianças, foram separadas e tive-

ram seus integrantes trazidos nos navios escravistas. Esse rompimento dos laços familiares 

pela escravidão era extremamente doloroso, porque a família era muito importante nas socie-

dades do continente africano. Tudo na vida girava em torno da família, e eram famílias exten-

sas, com muitos parentes em convívio e intensa vida comunitária, como já falamos. Ficar sem 

a família certamente signi�cava para as crianças escravizadas uma perda enorme, pois em fa-

mília aprendiam tudo de que precisavam para viver e entendiam seu lugar no mundo.

O Brasil recebeu 775 mil crianças escravizadas da África12.

As crianças que eram trazidas pelo trá�co atlântico de africanos escravizados e sobreviviam à 

travessia pelo oceano começavam a trabalhar muito cedo e, quando ainda eram pequenas para 

exercer algum ofício, serviam para entreter os �lhos de seus proprietários. Eram brinquedos vi-

vos! Tão logo crescessem um pouco, poderiam �car encarregadas de cuidar de outras crianças 

pouco menores ou da mesma idade que elas. Desde cedo, a aprendizagem do mundo do tra-

balho na escravidão entrava na vida dessas pequenas pessoas trazidas do outro lado do mar. 

Inicialmente, nos serviços domésticos, e, quando �cassem maiores, em qualquer trabalho que 

lhes fosse designado.

12 https://observatorio3setor.org.br/noticias/dor-dos-inocentes-brasil-recebeu-775-mil-criancas-escravizadas-da-africa/.
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Prudêncio, um moleque de casa, era o meu cavalo de todos os dias; punha as mãos no 

chão, recebia um cordel nos queixos, à guisa de freio, eu trepava-lhe ao dorso, com 

uma varinha na mão, fustigava-o, dava mil voltas a um e outro lado, e ele obedecia – 

algumas vezes gemendo –, mas obedecia sem dizer palavra ou, quando muito, um – 

‘ai nhonhô!’ –, ao que eu retorquia – ‘Cala a boca, besta!’.13

 Vejam como era difícil a vida de uma criança escravizada, neste  
 trecho de romance de Machado de Assis:  

Dentro das contradições da escravização que mantinham o próprio sistema funcionando, alguns 

estudos revelam que, por vezes, surgiam brechas nessa duríssima vida de uma criança cativa que 

lhe permitiam conquistar pequenos espaços de liberdade. Por vezes as pessoas da casa se afeiço-

avam a ela, criada em casa desde pequena, e reduziam ou evitavam os maus-tratos, e até busca-

vam dar condições para que o pequeno escravizado ou escravizada se diferenciasse dos demais 

cativos. A�nal, para muitos senhores, ter seus jovens cativos  “de casa”  bem-vestidos, bem alimen-

tados e com bons modos era sinal de prestígio, e ter a lealdade de quem estava tão perto era 

também importante para a classe senhorial. Havia proprietários que chegavam a providenciar 

rudimentos de instrução para alguns de seus escravos ou escravas, para que pudessem exercer 

funções mais importantes em suas propriedades ou casas. Durante muito tempo, no Brasil Colô-

nia, não havia escolas fora dos seminários religiosos católicos; logo, a aprendizagem era em casa.

A escola em casa, naqueles tempos, não era para todos, e na verdade atendia a um pequeno 

grupo dentro das elites senhoriais. Na época, o castigo e o medo eram considerados instrumen-

tos para a aprendizagem de todas as crianças. E, se não era nada fácil ter que aprender sob ame-

aças de castigos físicos para os �lhos de famílias com recursos, imagine para os escravizados. 

Ainda assim, o cativo ou a cativa que aprendesse a ler, escrever e fazer contas passava a ter 

acesso a muito mais possibilidades – inclusive de fazer valer seus direitos. Houve cativos que 

escreveram cartas reivindicando melhor tratamento e respeito, fazendo chegar seus pedidos 

a pessoas importantes. Esses documentos nos lembram que, por mais que fossem tratados de 

forma desumana, esses indivíduos nunca perderam de vista sua própria humanidade.

13 Memórias póstumas de Brás Cubas. In: Obra completa, v. I. Rio de Janeiro: Editora Aguilar, 1997. p. 526-527.
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Eu sou uma escrava de Vossa Senhoria da administração do Capitão Antônio Viei-
ra do Couto, casada. Desde que o capitão lá foi administrar que me tirou da fazen-
da Algodões, onde vivia com o meu marido, para ser cozinheira da sua casa, ainda 
nela passo muito mal. A primeira é que há grandes trovoadas de pancadas em um 
�lho meu sendo uma criança que lhe fez extrair sangue pela boca, em mim não 
posso explicar que sou um colchão de pancadas, tanto que caí uma vez do sobra-
do abaixo peiada; por misericórdia de Deus escapei. A segunda, estou eu e mais 
minhas parceiras por confessar há três anos. E uma criança minha e duas mais por 
batizar. Peço a Vossa Senhoria pelo amor de Deus ponha aos olhos em mim ordi-
nando digo mandar ao procurador que mande para a fazenda aonde me tirou 
para eu viver com meu marido e batizar minha �lha (apud MOTT, 2010).

Esperança Garcia, mesmo estando escravizada, se via como pessoa com direi-
tos. Apresentou sua queixa, seus argumentos. E conseguiu o que queria. Voltou 
a viver na fazenda Algodões com sua família.

  Esperança Garcia foi uma escravizada no Piauí que lutou por seus  
  direitos, como se pode ver nesta carta que ela escreveu em 1770  
  ao  governador da capitania:  

Foi ainda no Brasil Colônia que surgiram as primeiras iniciativas de escolas públicas não religiosas, 

as chamadas aulas régias, mas não atendiam ao início da vida escolar. Ou seja, eram para aqueles 

que já haviam recebido instrução em casa ou em escolas religiosas. Vale lembrar que, desde o 

século XVII, se discutia muito a presença de alunos negros de pele mais clara (mulatos, como se 

dizia à época) nos estabelecimentos de ensino religiosos. E por quê? Houve alguns senhores que 

tiveram descendência com mulheres africanas e negras e buscaram colocar esses seus �lhos 

mestiços nas escolas religiosas, para que passassem a ocupar outro lugar social. Pagavam para 

que não criassem obstáculos à entrada de seus �lhos nessas instituições. Essas crianças, muitas 

vezes, cresciam separadas de suas mães, em internatos, para que não lhes fosse lembrado o vín-

culo com a escravidão e com a ancestralidade africana. E a escola religiosa, como podemos 

imaginar, não deveria ser um ambiente nada amigável para elas. 
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A legislação colonial previa a possibilidade de algumas crianças escravizadas aprenderem a ler 

e escrever até a idade de 12 anos, quando seus donos achassem que valia a pena. Mas eram 

poucas as que recebiam esse tipo de formação, e em geral, quando os proprietários de escra-

vos faziam esse investimento, era para que as crianças trabalhassem para a família senhorial. 

Ainda assim, saber ler e escrever fazia a criança cativa capaz de ter acesso a muitas outras coi-

sas – entre elas, os caminhos da liberdade. 

É conhecida a história de Luiz Gama, que foi vendido ainda criança como escravo 

pelo próprio pai, na ausência da mãe, na Bahia, em 1840. O pequeno Luiz foi leva-

do para o Sudeste, e, quando ele era adolescente, num dos lugares em que traba-

lhava escravizado, ensinaram-no a ler e a escrever. Depois disso, teve condições 

de se informar melhor e descobriu que, como nascera de mãe liberta, não poderia 

ter sido vendido como cativo. Era livre de nascença! De posse dessas informações 

e com ajuda de amigos, defendeu seu direito à liberdade. E conseguiu. Após essa 

vitória, passou a estudar a legislação e a defender escravizados nos tribunais como 

advogado prático – rábula, como se dizia na época. Libertou vários cativos que 

estavam ilegalmente escravizados e ajudou outros a se livrarem de maus-tratos 

de senhores, utilizando os meios jurídicos.

  LUIZ GAMA  

A Lei do Ventre Livre, de 1871, libertou todas as crianças nascidas de mães escravizadas a partir de 

então. Ainda assim, os proprietários das mães poderiam utilizar os serviços dessas crianças livres 

até os 21 anos, sob determinadas condições. Essa lei estabeleceu, também, a possibilidade de um 

cativo comprar a própria liberdade – com o que economizara em vida ou pedindo emprestado a 

alguém. Muitos conseguiram se libertar a partir dessa medida legal. Naquele tempo, muito se 

discutiu, entre representantes políticos e intelectuais brasileiros, sobre a importância da educação 

das crianças nascidas livres de mães negras escravizadas, porém pouco foi feito na realidade. 
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Crianças em 1891. Fotogra�a de Militão Augusto Azevedo. Acervo do Museu Paulista, Universidade de São Paulo14.

A abolição foi resultado de uma longa luta, da qual participaram ativamente os escravizados e os 

libertos. E também os descendentes de escravizados, que conheciam as histórias terríveis vividas 

por seus pais e avós. O �m da escravidão legalizada foi importante, e não sem razão foi celebrado, 

porém o racismo, que no Brasil tem raízes na escravidão, não se acabou aí. Muito pelo contrário. Os 

descendentes desses africanos e africanas escravizados e seus aliados sinceros falam hoje da neces-

sidade de uma segunda abolição – aquela que virá do amplo acesso à escola e a um ensino com-

prometido com a luta antirracista, para todas as crianças, e desde cedo.

Um ensino-aprendizagem que busque alcançar a liberdade verdadeira, em grande estilo (a 

“segunda abolição”), deve incluir todas as crianças, mas fortalecer especialmente aquelas 

crianças negras e indígenas que são historicamente negligenciadas. Para isso, o caminho de 

uma pedagogia antirracista é não apenas necessário, mas indispensável.

14 https://commons.wikimedia.org/wiki/File:4456D_-_01,_Acervo_do_Museu_Paulista_da_USP.jpg?uselang=pt.
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O que é narrativa?

“No romance premiado Biogra�a do Língua, o músico e autor cabo-verdiano Mario Lucio Sou-

sa narra o último desejo de um prisioneiro: contar uma história. Sousa foi o primeiro não por-

tuguês a receber o Prêmio Literário Miguel Torga. A aventura de Língua, o protagonista da obra, 

é um mergulho �losó�co muito próximo do percurso feito em As mil e uma noites. Na jornada 

do escravizado Língua, aprendemos que  ‘a história é uma espécie de ancestral matéria funda-

dora desse lugar. A arte de ouvir é a nossa identidade primária. O outro é a nossa costela ada-

mantina’ (SOUSA, 2014). Tanto Língua quanto Sherazade, protagonista das Mil e uma noites, 

estão diante de condenações das quais escapam porque contam mil e uma histórias. 

NARRATIVAS  
E LINGUAGENS  
Como construir uma pedagogia antirracista tomando 
como base o conhecimento afrorreferenciado?
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Desse modo, contar uma história é a maneira de fazer com que a vida adote algum sentido. 

Uma história é uma fricção no mundo, uma relação de contato que estabelecemos conosco e 

com os outros. Por essa razão, sobre o que aqui chamamos de narrativa, arte de contar histó-

rias, construímos o nosso axioma �losó�co: a narração da vida é a característica primeira de 

constituição da humanidade” (NOGUERA, 2019, p. 161-162).

Narrar é uma maneira de inventar mundos. As contribuições de pensadoras como Mãe Stella 

de Oxóssi, pensadores como Nêgo Bispo e Ailton Krenak con�uem em um detalhe: precisa-

mos contar histórias, o que narramos desperta sonhos. 

A legislação que institui a obrigatoriedade de conteúdos de história e cultura afro-brasileira, afri-

cana e dos povos indígenas é um convite para que narrativas não ocidentais estejam na sala de 

aula. O ato de narrar, contar uma história, vai além de dizer alguma coisa: informa um projeto de 

mundo. Narrar é uma maneira de dizer o que pretendemos fazer, a nossa jornada. A arte de edu-

car é uma narrativa e, entre outras coisas, ela precisa lidar com con�itos, dizer como chegamos 

até aqui e em quais valores podemos apostar. Diante dos con�itos? Existe a ética ubuntu. Diante 

do percurso que nos trouxe até aqui, existe o conceito de sankofa. A respeito dos princípios que 

movem nossas ações, vale a pena trabalharmos com os valores civilizatórios afro-brasileiros.

A maneira como contamos uma história, assim como a interpretação, pode mudar bastante a 

perspectiva a respeito da realidade. Narrar é um ato de interpretação dos acontecimentos. Por 

isso, existe o perigo da história única15. A escritora nigeriana Chimamanda Adichie observou, 

em uma palestra, como somos impressionáveis e suscetíveis diante de uma história. As histó-

rias são modos de autorizar nossas formas de enxergar o mundo e contribuem para “progra-

mar nossas ações”, isto é, ativam nossas emoções e, por conseguinte, maneiras de reagir aos 

estímulos. Num mundo em que as histórias só possuem personagens brancas ou, ainda, pes-

soas negras em posições vexatórias ou insistentemente subalternas e sem profundidade dra-

mática, nós prestamos um desserviço para uma sociedade democrática.

Qual é o poder de uma história na vida de uma criança? O ato de contar histórias para as crian-

ças pode ser lido como um fenômeno que implica um convite. Como disse o �lósofo Walter 

Benjamin, a criança faz o percurso dramático de uma história vestindo a fantasia de uma das 

personagens. Portanto, se só tivermos princesas e heroínas brancas, príncipes e heróis bran-

cos, nós criaremos um trauma de identi�cação no processo de subjetivação das crianças não 

15 ADICHIE, Chimamanda. O perigo de uma única história. TED, 7 out. 2009. Vídeo (19min16s). Disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=D9Ihs241zeg .
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brancas. Não é raro que mesmo gente adulta torça para uma personagem especí�ca, se iden-

ti�que com as dores e alegrias e, de algum modo, sinta-se na aventura, acompanhando muitas 

vezes a protagonista. Entre os jovens de 15 a 25 anos, desde meados da primeira década do 

século XXI, existe no Brasil um fenômeno ligado às histórias em quadrinhos e desenhos anima-

dos da indústria japonesa, mangás e animes. Esse fenômeno se chama cosplay: a pessoa se 

veste como sua personagem favorita. No mundo infantil, isso é feito com a imaginação e tam-

bém de forma concreta: nas festinhas de aniversário, as crianças celebram incorporando uma 

fantasia ligada a alguma história contada na literatura, audiovisual ou game. 

Dada a importância que as histórias têm na conformação de identidades, é fundamental estar-

mos atentos para não perpetuarmos práticas racistas também nessas situações. Não é adequa-

do, por exemplo, ter personagens negras baseadas em estereótipos, isto é, reduzidas a alguma 

característica racial. A escritora Toni Morrison comenta que usar apelidos que se re�ram à cor da 

pele ou a algum traço racial é uma maneira terrível de caracterizar uma personagem negra. No 

século XX, não era raro encontrarmos personagens negras denominadas por apelidos em his-

tórias voltadas para o público infantil. Não possuir nome próprio tem muitos signi�cados; um 

deles é que uma pessoa negra representa toda a sua raça – o que traz um peso político que não 

é vivido pelas pessoas brancas. As pessoas brancas não são cobradas ou vistas como represen-

tantes da brancura; elas são indivíduos e respondem por si mesmas, e não pelo seu grupo étni-

co-racial. Aqui temos uma contradição, porque o não dito está nas histórias, as personagens 

brancas representam o modelo ideal de humanidade.

Uma história está sempre dentro de um horizonte de sentidos, tem seus princípios. Numa 

sociedade individualista, muitas histórias valorizam mais o desempenho individual e descon-

sideram a preocupação com a comunidade. Como princípios africanos e afro-brasileiros con-

tribuem para narrarmos boas histórias? Aqui, nós vamos abordar ubuntu, sankofa – princípios 

africanos – e os valores civilizatórios afro-brasileiros. A ideia é que eles inspirem e contribuam 

para que passemos a selecionar histórias mais amplas e diversi�cadas, assim como incluir al-

guns dos elementos desses sistemas como critério de escolha para contar uma boa história.

O que é ubuntu? 

Ubuntu é uma �loso�a, um sistema de pensamento e uma ética. Em resumo, a�rma que não 

podemos viver separadamente, que todas as pessoas precisam de outras pessoas. Nós preci-

samos aprender a colaborar, porque o nosso bem-estar depende da alegria e satisfação de 
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outras pessoas. A lógica é bem simples: ninguém pode ser feliz só. Porque viver signi�ca com-

partilhar o tempo e o espaço com outras pessoas. O �lósofo sul-africano Mogobe Ramose 

comenta o provérbio “uma pessoa é uma pessoa através de outras pessoas”, argumentando 

que nós nos tornamos humanos porque convivemos com outras pessoas; nós somos huma-

nizados pelo convívio, incluindo os con�itos. Não devemos evitar con�itos, mas enfrentá-los, 

achando alguma saída coletiva e colaborativa, isto é, ubuntu. Aprender a lidar com as di�cul-

dades é uma das maiores lições da ética ubuntu. 

Na África do Sul, Nelson Mandela (1918-2013) tornou-se presidente em 1994, aos 76 anos de 

idade, um ano depois de receber o prêmio Nobel da Paz. Mandela governou usando a �loso�a 

ético-política ubuntu, pela qual, diante de con�itos graves e crimes hediondos, não é somente 

o perdão que resolve. Não se trata de esquecer, mas de encontrar uma alternativa que com-

pense vítimas e responsabilize as pessoas que cometeram crimes. Não se trata de perdoar, 

tampouco de vingança, mas de justiça reparativa. Ubuntu prima pela reparação. 

Ubuntu é um princípio de ação. Não devemos confundir essa perspectiva com amor incon-

dicional ou ausência de con�itos. A vida tem con�itos e dilemas. O que a �loso�a ubuntu 

declara diante disso é que devemos encontrar meios colaborativos e �rmar parcerias, por-

que uma pessoa solitária não dispõe de todas as alternativas para enfrentar um problema. 

Na escola, é importante que as equipes trabalhem juntas, reconhecendo as habilidades in-

dividuais para construir as atividades em sintonia com os desejos de todas as pessoas envol-

vidas. É essencial escutar as demandas das crianças; elas precisam ser incluídas nos debates. 

Isso não signi�ca que as crianças têm a última palavra, tampouco que adultos decidem 

tudo. Mas é importante de�nir o que podemos fazer para ampliar o bem-estar e o aprendi-

zado de crianças e adultos. Ubuntu é uma convocação ao trabalho em equipe. Os talentos 

individuais são importantes porque eles ajudam a construir uma vida coletiva mais rica. A 

escola é um território para usarmos a ética ubuntu. Uma maneira bem simples de começar 

é perguntando a todas as pessoas que compõem a comunidade escolar, de modo aberto e 

direto, quais são as suas expectativas, o que desejam e quais são as suas di�culdades. A ava-

liação constante de nós mesmos é um recurso importante para que possamos encontrar 

boas alternativas para os problemas. Ubuntu nos convida a enfrentar as adversidades juntos, 

porque essa é a melhor maneira para �carmos confortáveis onde estivermos. E, sem dúvida, 

a escola é um lugar para resolvermos desa�os cotidianos. O racismo é um problema que 

precisa ser enfrentado por toda a escola. E não tem outro jeito a não ser em parceria e com 

o coração aberto para aprender. Esse é o espírito ubuntu.
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Sankofa 

Há um provérbio do povo Akan que diz: “Nunca é tarde para buscar o que �cou lá atrás”. Esta 

mensagem é o resumo do sankofa.

Conforme a oralitura – a sistematização da “escrita oral” –, Osei Bonsu, o rei do povo Asante, e 

Ko� Adinkra, do povo Gyaaman, entraram em guerra. Saindo vencedor após uma batalha difí-

cil, Osei Bonsu resolveu incorporar os símbolos do rei Ko� Adinkra. O povo Asante passou, 

então, a organizar essa escrita �losó�ca, histórica e cultural num tipo de catálogo, denomina-

do adinkra (NASCIMENTO e GÁ, 2009, p. 23).

O rei Osei Bonsu incorporou e popularizou os símbolos adinkra que eram usados pela nobreza 

do povo Gyaaman, o que trouxe para os povos Asante e Fanti, entre outros, esse catálogo ide-

ográ�co. Sankofa é um símbolo na escrita ideográ�ca adinkra, utilizada principalmente entre 

os povos Asante e Fanti e em várias regiões do Golfo da Guiné, na África ocidental.

Figura 1 – Adinkra sankofa. Fonte: Nascimento e Gá (2009, p. 41).
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Encontramos variações, como esta: 

Figura 2 – Adinkra sankofa. Fonte: Nascimento e Gá (2009, p. 41).

Sankofa é descrito como símbolo da sabedoria e do conhecimento, a ideia de que devemos 

aprender com o passado para nos erguermos no presente e no futuro. É importante notar que 

sankofa é a terceira etapa de um processo que começa com sankohwe (retornar para ver), 

seguida de sankotsei (retornar para ouvir, estudar). Sankofa é a etapa �nal.

Sankofa é uma postura diante da vida e do mundo. Trata-se de uma relação com a memória 

que produz novos sentidos. Imagine que uma pessoa enfrentou di�culdades no passado; 

essa experiência pode ser abordada com medo ou, ainda, como algo relevante que a for-

mou. Sankofa é um modo de encarar as experiências pessoais e da nossa ancestralidade 

como ricas fontes de aprimoramento humano. Por um lado, não podemos abandonar o 

passado, porque as suas lições nos trouxeram até aqui. Por outro, sempre há tempo para 

recomeçar e encontrar novos rumos. Portanto, se estamos diante de desafios na escola, o 

primeiro passo é observar; em seguida, estudar a situação. Por �m, preparar um caminho 

que solucione o problema. 

Por exemplo, reconhecendo que uma educação antirracista é indispensável para o bem-estar 

das crianças e de toda a sociedade, nós podemos começar olhando para o que já foi feito e 

aprender com experiências já realizadas. E podemos fazer isso em qualquer momento, em 

quaisquer circunstâncias. O ditado popular entre os Asante diz:  “Nunca é tarde para retomar o 

que �cou para trás”. Ou seja, em qualquer momento podemos aprender com experiências do 

passado, com a nossa memória e com ensinamentos que ajudam a preparar nossos futuros. 
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Sankofa é um chamamento para aprender com a nossa história e com a história dos outros. 

Escola é um território para aplicar sankofa; todos os dias são oportunidades para recomeçar-

mos melhor o que fazemos. O momento mais apropriado para começar é sempre o hoje, o 

agora. Sankofa é o convite para que as professoras e os professores e toda a equipe pedagó-

gica tenham um coração de criança, faminto de curiosidade pelo passado para fazer um 

presente e um futuro mais bonitos. Sankofa signi�ca dizer “não tenha medo de errar, não 

veja as falhas do passado como fantasmas que impedem você de fazer um presente me-

lhor”. Sankofa é uma convocação para aprendermos com os erros e acertos do passado, uma 

boa maneira de fazer melhor agora. 

Valores civilizatórios afro-brasileiros

A pensadora Azoilda Trindade deixou um belo legado com o debate em torno de princípios 

antirracistas. Nós destacamos os chamados “valores civilizatórios afro-brasileiros” com a inten-

ção de realçar o continente africano na sua diversidade e os valores que africanas e africanos 

trouxeram para o Brasil e que reverberam com seus descendentes brasileiros. Esses valores 

estão inscritos em nossa memória, nosso jeito de ser, nossa música, literatura, religião, culiná-

ria, en�m, em toda a nossa cultura. Somos afrodescendentes, e isso se re�ete na perspectiva 

civilizatória, principalmente no país que tem a segunda maior população negra no mundo.  

A educadora Azoilda Trindade estabeleceu alguns elementos fundamentais, descritos abaixo. 

Oralidade

Falar e ouvir podem ser atos de libertação, uma vez que temos mais familiaridade com a fala 

do que com a escrita. É pela fala que transmitimos e produzimos saberes desde muito tempo 

antes da escrita. 

Circularidade

A roda é um valor afro-brasileiro que aponta para o movimento de continuidade, renovação e 

coletividade, reproduzido em muitos dos nossos fazeres, como a capoeira, a contação de his-

tórias, a roda de samba, a roda de conversa etc. 

Corporeidade 

Existimos em e a partir de um corpo, nossa única morada quando, arrancados de África, vaga-

mos por porões fétidos e gelados. O corpo é nosso patrimônio primeiro, por isso é preciso 

valorizar nossos corpos e os de nossas crianças, ensinando-lhes que o corpo é lugar de cons-

trução, produção de saberes, compartilhamento de conhecimentos. 
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Musicalidade

O povo afro-brasileiro não vive sem a dança, sem a música, sem o canto e sem sorrir. Temos 

gosto pelos batuques que ecoam nossas origens e conversam com nossos sagrados.

Ludicidade 

É fundamental brincar. Não só na educação infantil; o ensino fundamental também deve ser um 

território brincante. O riso é uma celebração da vida. A alegria expande nossa energia vital; sem a 

alegria estaríamos mortos em vida e não conseguiríamos aprender de modo satisfatório. 

Cooperatividade 

Nessa cultura da cooperação, nos ocupamos uns com os outros, numa forte rede de solidarie-

dade e afeto.

Com esses elementos, podemos construir uma pedagogia antirracista, o que se faz por meio 

da escuta e incorporação de valores afro-brasileiros, africanos e dos povos indígenas ao co-

tidiano escolar. Por meio de escolhas por narrar um mundo para todas as pessoas. Um modo 

de realizarmos esse desa�o é criando ambientes de troca em que as crianças se sintam se-

guras para expressar suas angústias e serem acolhidas de modo afetuoso. No desa�o de 

organizar o cotidiano escolar, precisamos sistematizar o “sim” e o “não”. Estabelecer limites 

com as crianças é uma forma de afeto. O eixo dos valores civilizatórios afro-brasileiros reco-

nhecidos como um recurso antirracista está no afeto, na empatia com as crianças. Oralidade, 

circularidade, corporeidade, musicalidade, ludicidade e cooperatividade podem ser enten-

didas como ferramentas antirracistas. O passo a passo para o uso dessas ferramentas come-

ça com o desejo de fazer da escola um território acolhedor. Antes de tudo, precisamos esta-

belecer uma relação de con�ança com os colegas de trabalho e com as crianças. A 

con�ança é o sentimento-chave para implementar valores civilizatórios afro-brasileiros. Sem 

con�ança, nada pode prosperar dentro da escola. 
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Quando o assunto é matemática, como podemos trabalhar 
em favor da diversidade étnico-racial?

Primeiro, precisamos salientar que existem muitas possibilidades e tendências para uma ati-

vidade em sala de aula no campo da matemática, nos anos iniciais. A partir de um trabalho 

feito por Diva Flemming, Elisa Luz e Anna Mello, podemos falar nas seguintes tendências: 

• Modelagem Matemática – Consiste em expressar, por intermédio de linguagem mate-

mática, situações-problemas reais. Processo envolvido na elaboração de um modelo. 

• Etnomatemática – Objetiva descrever as práticas matemáticas de grupos culturais, a 

partir da análise das relações entre conhecimento matemático e contexto cultural. É o 

processo de conhecer, explicar e entender os diversos fazeres e saberes das pessoas em 

seus contextos socioculturais.

• Informática e Educação Matemática – Estabelece uma ligação entre o que ocorre na 

sala de aula e o que se dá fora da escola. O uso de tecnologias de informação e comuni-

cação (TICs) pode contribuir para que as escolas atendam aos anseios de crianças nati-

vas do mundo digital. 

• Resolução de Problemas – Está bastante presente nos livros didáticos e parte do mais 

simples para o mais complexo. Nesta abordagem, seleciona-se uma série de problemas 

para que estudantes construam seus conhecimentos, interagindo com toda a turma. 

RAÍZES  
DA MATEMÁTICA
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• História da Matemática – Analisa a evolução do conhecimento matemático, desde seus 

primórdios até a atualidade, destacando a importância do contexto histórico na compreen-

são de fenômenos atuais. O entendimento da evolução do conhecimento matemático per-

mite que educadoras e educadores produzam estratégias para facilitar a construção do 

conhecimento dos estudantes.

• Jogos e Recreações – Contribuem para o desenvolvimento de ambientes lúdicos de apren-

dizagem, que estimulem a criatividade. O uso de jogos e recreações em sala de aula pode 

ser discutido a partir de diversos referenciais teóricos. 

• Escrita na Matemática – Estimula um processo re�exivo e crítico a respeito do conteúdo por 

meio do exercício da escrita sobre matemática.

A “matemática” é a arte, ciência ou técnica (“tica”) do conhecimento, do explicar e lidar com a 

realidade por meio dos números (“matema”). O jogo de mancala pode contribuir para diversos 

campos da educação matemática, como geometria; sequência; equação e inequação; sistema 

de numeração decimal; estratégia; valor posicional; localização e espacialidade; numeração; 

operações básicas (soma, subtração, divisão e multiplicação).  
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Mancala é uma palavra que deriva de naqaala, termo árabe para mover. Existem diversas man-

calas, um conjunto de jogos africanos espalhados em cerca de 200 famílias que existem desde 

aproximadamente 5 mil anos antes de Cristo. O awalé é um dos mancalas mais populares e 

contribui muito para o exercício da matemática. Ele é jogado com sementes e tigelas.

Em várias regiões do Brasil, são bastante populares os jogos de peteca. De acordo com Luís da 

Câmara Cascudo, peteca (também conhecida como gude, borroca ou triângulo) é um jogo 

infantil com bolinhas de vidro. O objetivo desse jogo é fazer as bolinhas de vidro entrarem em 

três buracos. Ganha o jogador que chegar, em primeiro lugar, de volta ao primeiro buraco 

(CÂMARA CASCUDO, 1972, p. 440-441). Parece muito com os mancalas africanos. Usando bo-

las de gude e fazendo borroca, as crianças aprendem matemática de maneira lúdica.  

Conhecimentos matemáticos aprendidos a partir de referenciais com matrizes africanas e 

também indígenas nos dão chance de trabalhar de forma criativa ideias complexas, como os 

conceitos de tempo e espaço. A�nal, tempo e espaço têm como indicadores números e apa-

recem na vida cotidiana das crianças em todos os momentos.
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Sabemos que, para que a criança entenda melhor o mundo que a cerca e o seu lugar nele, é 

importante que noções referentes à passagem do tempo e à localização no espaço sejam 

apreendidas. Perguntas que se iniciam com as palavras “quando” e “onde” permitem que se 

possa conhecer o contexto em que determinados acontecimentos ocorreram, ou localizar 

um objeto, uma pessoa, um caminho ou uma história.

No entanto, nem todos os povos marcam a passagem do tempo da mesma maneira, nem 

de�nem o espaço da mesma forma. Muitas sociedades africanas, e também indígenas no 

Brasil, assinalam a passagem do tempo por acontecimentos importantes para sua história 

(um tempo de muitas chuvas, ou uma longa seca, ou a morte de um soberano, ou uma bata-

lha importante), pelo movimento dos astros no céu ou pelo nascimento de crianças na famí-

lia. Esses são seus marcos temporais. 

Da mesma forma, o espaço nem sempre é contado em metros e quilômetros ou mesmo 

hectares. O espaço pode ser marcado pela nascente de um rio, por um conjunto de monta-

nhas, pela distância até o mar, sem medidas de grandeza numéricas. 

TEMPO E ESPAÇO 
Como lidar com ideias de tempo e espaço  
numa pedagogia antirracista? 
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O espaço pensado dessa forma conversa 

com a natureza, dialoga com o meio am-

biente. E, nesse caso, uma cachoeira, uma 

árvore especial, um barranco e uma pedra 

podem ser marcos espaciais relevantes e fa-

zer muito mais sentido que uma extensão 

medida em quilômetros.

Por isso é importante pensarmos que as ca-

tegorias de tempo e espaço de comunida-

des negras e indígenas podem ter outras 

referências, e trabalhar com essas diferenças 

pode ajudar na comunicação com crianças 

com essas origens. Além disso, é também im-

portante que crianças com outras origens, de 

cidades maiores, sem experiência em áreas ru-

rais e sem antepassados que conheçam essas 

outras formas de entender o tempo e o espa-

ço, possam aprender sobre elas.

Brincadeira “MAMÃE, POSSO IR?”

Há uma brincadeira de criança que é antiga, marcada por uma indagação por parte de 

uma das crianças, que faz o papel de �lha: “Mamãe, posso ir?”. E a criança que faz o 

papel de mãe diz: “Pode”. E vem então a seguinte pergunta da “criança-�lha”: “Quantos 

passos?”.  A  “criança-mãe” responde informando o número de passos que permite dar. 

E, a partir daí, a “criança-�lha” dá o tanto de passos indicado. 

Essa brincadeira permite medir distâncias em passos. Serve para pensar sobre 
outras formas de calcular as dimensões espaciais.

As categorias ocidentalizadas e urbanas de tempo e espaço podem ser repensadas a partir de 

outras maneiras de entendê-las. Pensar o tempo como algo in�nito, porém com várias cama-

das, em que diversos tempos convivem num mesmo momento, é uma ideia que pode parecer 
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difícil; mas, se observarmos a natureza, um tronco de árvore com seus círculos internos mostra 

como os diferentes períodos da história daquela árvore existem dentro dela. De modo seme-

lhante, podemos entender que o espaço é in�nito como o cosmos e inclui, ao mesmo tempo, 

tanto as galáxias com milhares de estrelas e planetas quanto os grãos de areia de uma praia.

Para diversas sociedades africanas, o tempo �ui de tal maneira que  
o passado não �ca para trás, perdido ou distante. Ao contrário, o 
passado está presente no momento atual, assim como o que vivemos 
hoje está de�nindo o futuro. A qualquer momento, a in�uência do 
passado no presente pode ser responsável por acontecimentos. De 
acordo com os historiadores africanos Hama e Ki-Zerbo (2010, p. 24),

o tempo não é a duração capaz de dar ritmo a um destino individual; é o ritmo respi-

ratório da coletividade. [...]  Não se trata de um rio que corre num sentido único a partir 

de uma fonte conhecida até uma foz conhecida. O tempo africano tradicional engloba 

e integra a eternidade em todos os sentidos. As gerações passadas não estão perdidas 

para o tempo presente. À sua maneira, elas permanecem sempre contemporâneas e 

tão in�uentes, se não mais, quanto o eram durante a época em que viviam. Assim sen-

do, a causalidade atua em todas as direções: o passado sobre o presente e o presente 

sobre o futuro, não apenas pela interpretação dos fatos e o peso dos acontecimentos 

passados, mas por uma irrupção direta que pode se exercer em todos os sentidos. 

Ao mesmo tempo...

Uma das ideias mais importantes sobre o conceito de tempo para desenvolvermos no ensino 

das séries iniciais, dentro de uma pedagogia antirracista, é a ideia de simultaneidade. No 

mesmo instante em que algo acontece, outra coisa pode estar ocorrendo. Essa ideia permite 

olhar o mundo como um lugar onde várias pessoas e culturas podem estar criando e produ-

zindo coisas e ideias ao mesmo tempo, onde todos os acontecimentos têm importância para 

todos. Não há um lugar que seja o centro do mundo. Num mesmo momento, vários eventos 

e vontades humanas estão mudando o mundo, em diversas direções.
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E esta é outra ideia a entrar na brincadeira: não há uma só direção e um só caminho para o de-

senvolvimento da humanidade. Assim, vemos que as religiões de matrizes africanas, as religiões 

cristãs, as espiritualidades indígenas, as vertentes do budismo e do islamismo apresentam dife-

rentes formas de pensar as origens e o destino das pessoas na Terra. E, por isso, trazem concei-

tos de tempo e espaço distintos – mas que podem conviver simultaneamente.

O tempo das gerações…

Em algumas sociedades africanas, sobretudo nas cidades menores e aldeias, as pessoas se 

consideram irmãs por serem de uma mesma geração numa grande família. Sendo assim, os 

primos e primas de uma mesma idade, ou idade próxima, desde a infância se consideram ir-

mãos e irmãs. Seus tios e tias podem ser vistos como pais e mães de todos, se responsabilizan-

do pela criançada de uma mesma idade. As crianças sabem quem são seus pais e mães, mas 

sabem também que os adultos da família são igualmente responsáveis por sua educação e 

proteção. 

O tempo que marca a vida dessas pessoas é a geração a que pertencem. E isso as aproxima e 

faz com que se sintam parte de uma história comum. A ideia de família se amplia e faz com 

que redes de parentesco, de afeto e de convivência sejam muito mais extensas. Certamente 

podemos imaginar que essa maneira de pensar o tempo e a família também crie confusões 

– a�nal, os humanos somos complexos. Mas nada que, na maioria das vezes, não possa ser 

resolvido com diálogo.

Assim pode ser pensada uma turma na escola: a convivência e o que aprenderão juntos fazem 

com que os alunos compartilhem espaço e tempo. E esse encontro pode criar fraternidade, 

amizade, solidariedade – forças poderosas na luta contra o racismo.

Passados presentes

O que são passados presentes? 

São aquelas histórias e memórias que se situam no passado, mas não se encontram perdidas 

num tempo que foi e não volta mais. Ao contrário, estão na vida hoje, se fazendo notar, cau-

sando, algumas vezes, alegrias e, outras vezes, dores. São marcas de acontecimentos, proces-

sos históricos e atitudes que foram tão decisivas na vida de nossos antepassados, que estes 

nos transmitiram como herança.
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Reconhecer um passado presente é importante para aprendermos a lidar com ele e, assim, 

podermos ajudar as crianças a fazer o mesmo. Um exemplo forte de passado presente é o que 

herdamos da história da escravidão em termos de desigualdade, violência e racismo, e que 

tanto sofrimento cria até hoje. Nesse caso, além de ser um passado presente, é um passado 

sensível – que mobiliza sentimentos e emoções. E se é algo que ainda causa todas essas con-

sequências e reações, signi�ca que não passou, que está vivo no presente. 

Um passado presente não necessariamente é algo difícil ou triste para se lidar. Ao perceber 

que as memórias que haviam sido silenciadas estão ali, vivinhas, a criança ou o adulto pode 

libertá-las e se encontrar com esse passado. Uma canção, uma dança, uma imagem, um lugar 

podem funcionar como alavancas para acessá-lo. A arte é um meio poderoso para iluminar 

esses caminhos e trazer elementos para libertar, interpretar e enfrentar um passado presente.
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Uma característica forte do racismo no Brasil é que ele se expressa em direção às marcas corpo-

rais da identidade negra: cabelo, traços faciais, cor da pele. Por isso, muitos estudiosos do tema 

costumam dizer que o racismo aqui é mais de marca que de origem. Ou seja: para a projeção 

do preconceito, importa mais quanto de evidência de ancestralidade negra a pessoa tem na 

sua aparência física do que como são seus ascendentes familiares. O preconceito incide sobre 

os sinais que a ancestralidade negra deixou no corpo da pessoa. 

Como a sociedade brasileira historicamente desvalorizou as marcas visuais indicativas da ances-

tralidade negro-africana, desconheceu a beleza negra, desquali�cou os cabelos crespos e de-

preciou rasgos faciais (formato de nariz, boca) negros, �cou consolidado um olhar de menor 

valor estético para quem tem essas características. As crianças negras aprendem isso muito cedo, 

ao se perceberem comparadas com outras crianças com cabelos menos enrolados ou com tons 

de pele menos escuros e escutarem comentários sobre seus traços de rosto. Muito antes de 

entrar para a escola, a criança negra já ouviu, sentiu e sofreu a dor de ser alvo do racismo.

Quando entram em cena as diferentes formas de mídia, isso ainda pesa mais. Na televisão, no 

cinema, nas histórias infantis, durante muito tempo, só se viam pessoas brancas ou de pele 

clara nos lugares indicativos de beleza, respeito e importância. 

CORPOREIDADE NEGRA  
NA ESCOLA
Qual é a relação entre autoestima e racismo?
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Mesmo hoje a criança negra não se vê nem vê quase ninguém igual aos seus familiares com 

características mais evidentemente negras nesses meios. De alguns anos para cá, algumas 

mudanças vêm ocorrendo, mas muito lentamente. Ainda estamos longe de ter uma represen-

tação igualitária nesses espaços.

Todas essas questões criam não apenas um desconforto, mas também um sofrimento real 

para as crianças negras, que crescem se sentindo menos bonitas, menos capazes, fora do pa-

drão. É muito importante prestar atenção a esse sentimento de baixa autoestima, porque ele 

é capaz de di�cultar a aprendizagem, de criar maior agressividade e até de bloquear uma boa 

convivência com colegas, professores e equipe da escola. 

Os adjetivos depreciativos devem ser banidos, e, em todas as oportunidades, a beleza e a re-

presentatividade de pessoas negras devem ser referenciadas. Nos cartazes dos murais da es-

cola, nas festas, nos exemplos de trabalhadoras e trabalhadores exercendo diferentes ofícios 

(não apenas os trabalhos subalternos, mas também como intelectuais, cientistas, artistas), a 

presença de pessoas negras tem de ter seu destaque, e de forma não minoritária. 

Mexendo o corpo

Professores e pesquisadores das áreas de expressão corporal e educação física ressaltam os 

aspectos saudáveis da prática de danças afro, pelo fortalecimento de vínculos coletivos e o 

cooperativismo, o desenvolvimento de componentes das funções motoras, como coordena-

ção, ritmo, equilíbrio e, ainda, percepção, em nível de corpo, objetos, formas, linhas e cores. 

Crianças, com a prática desses tipos de danças, podem fortalecer sua musculatura abdominal. 

Os exercícios aeróbicos ritmados proporcionam, principalmente, modi�cações signi�cativas 

do sistema cardiopulmonar, que se caracterizam por um aumento das cavidades do coração, 

além da melhoria das trocas gasosas. Tudo isso é muito bom para a saúde!

Além desses aspectos biológicos, as danças de matriz africana ressaltam a alegria do gingado, 

que traz como princípio que o corpo pode e deve mostrar sua capacidade de movimento. O 

corpo, na dança afrodescendente, não se envergonha de sua vitalidade e de sua beleza; ao 

contrário, faz delas um motivo de celebração. Trazer danças brasileiras de matriz africana para 

a escola, explicando sua história e seu signi�cado, é caminho de aprendizagem, um bom exer-

cício físico, além de ser uma maneira a�rmativa e forte de combater o racismo.  

Até a raiz dos cabelos...

Para crianças, adolescentes e jovens negras e negros, cabelo é um assunto muito delicado. Há 

histórias de dor, de vergonha, de tentativas de esconder, de modi�car violentamente as ma-

PA_Racismo_V2_SAIDA_JAN24.indd   64 05/02/24   13:45



65

deixas crespas e encorpadas. Não sem razão este tema está no centro da corporeidade negra. 

A escola pode ser um ótimo lugar para se valorizarem as muitas maneiras de iluminar a beleza 

dos cortes e penteados afro, tão variados e cheios de possibilidades.

As tranças e penteados, de so�sticada elaboração, são resultado de técnicas passadas de gera-

ção a geração. Demorados, delicados e criativos, permitem que uma série de adornos possa ser 

agregada ao cabelo, além de apliques com cores diferentes e tamanhos variados. E demandam 

um cuidado especial na lavagem e secagem, estimulando uma relação de contato. Assumir e 

lidar com cabelo crespo requer atitude. O cabelo mais enrolado pode até ser motivo de incô-

modo para uns, mas, igualmente, pode ser motivo de vaidade e muito charme para outros. 

Trata-se de uma marca de afrodescendência. Portanto, cuidar dos cabelos afro signi�ca para 

muitos, de fato, não perder a raiz, a ligação com a ancestralidade africana.

No Brasil, não é simples para uma criança negra se apresentar de uma forma que marque sua 

afrodescendência. E não é só a força da mídia branca que impõe uma aparência para disfarçar 

a negritude. As pessoas que escolhem revelar mais explicitamente essa aparência negra en-

frentam também o preconceito de outros setores da sociedade. Elas e suas famílias têm de ter 

atitude para manter sua escolha. Isso não quer dizer que uma pessoa que alisa o cabelo, ou 

que faça relaxamento, esteja distante de suas raízes negras. Assumir o gosto e o respeito pelas 

diferentes formas da estética negra é muito mais do que fazer cortes de cabelo ou penteados 

de estilo afro. Mas, sem dúvida, os cortes de cabelo feitos “na régua”, com desenhos e formas, 

as tranças, os dreads e blacks, os cabelos cheios com seus cachos soltos dão um toque espe-

cial e sinalizam um pertencimento e um orgulho dessa herança.
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Nos anos iniciais, quando falamos de ciência, geralmente estamos tratando das ciências natu-

rais, cujos métodos clássicos são o indutivo e o dedutivo. O método indutivo pode ser de�ni-

do como um exercício que parte da observação de casos particulares para formular uma lei 

geral da natureza. Por exemplo, nós observamos que uma criança de sete anos corre todos os 

dias com o pai 1,5 km pelas manhãs, antes de ir para a escola. Daí se conclui que crianças de 

sete anos correm 1,5 km por dia. Ora, o fato de uma criança dessa idade ser capaz de cumprir 

esse percurso diário não implica que todas possam fazer a mesma atividade. Já o método 

dedutivo parte de uma lei geral para um raciocínio que leva a uma conclusão. Por exemplo: se 

todos os seres humanos são mortais e Antônia é um ser humano, então Antônia é mortal.  

As ciências naturais envolvem fenômenos sociais e políticos também. Por exemplo, se a 

escola está localizada perto da nascente de um rio, num bairro que cresceu desordenada-

mente, isso pode afetar o abastecimento de água e o tratamento de esgoto. Então, um 

bairro que, antes, tinha coleta de lixo e saneamento básico funcionando, devido à falta de 

planejamento para ocupação do espaço urbano e ao dé�cit habitacional acaba trazendo 

problemas para moradores. 

CONHECIMENTO 
CIENTÍFICO
Como as ciências contribuem para  
uma sociedade plural e democrática? 
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É importante observar que os dados de diversos estudos atestam que a população negra (pre-

ta e parda) brasileira tem menos acesso às condições de abastecimento de água, esgoto e  

saneamento básico. Demonstrativo disso é o fato de que, em 2015, segundo o Instituto Brasi-

leiro de Geogra�a e Estatística (IBGE), 71,9% dos lares com famílias brancas têm acesso ao sa-

neamento básico. Esse número cai para 55,3% nos lares das famílias negras. As desigualdades 

impedem que o desenvolvimento técnico e cientí�co chegue para todos.

As ciências naturais ajudam a desenvolver o pensamento crítico e ampliar a imaginação, con-

tribuindo para um questionamento sistemático e incrementando o repertório das crianças.  

Como já vimos, numa sociedade marcada por desigualdades raciais, a representatividade ne-

gra nos desenhos animados, �lmes, novelas – no mundo audiovisual do entretenimento e da 

publicidade, em geral – ainda se mostra incipiente.  Nesse contexto, os cabelos crespos são 

alvo de injustiças estéticas e não estão associados à beleza e ao glamour. 

Nos anos iniciais do ensino fundamental, podemos fazer uma atividade interessante, que diz 

respeito ao fenômeno de atrair cargas elétricas. A proposta pode ser chamada de brincadeira 

Yasmin Ferreira Lima
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de mostrar a energia do cabelo ou, ainda, “mostre o poder do seu cabelo”.  A atividade é bem 

simples e pode ser realizada individualmente ou em grupo. Os materiais necessários são uma 

caneta esferográ�ca e alguns pedaços de papel bem pequenos. Atrite, esfregue a parte de trás 

da caneta em seu cabelo e depois aproxime essa parte da caneta dos pedaços de papel. Você 

irá observar os papeizinhos sendo atraídos pela caneta. 

O objetivo dessa atividade cientí�ca é brincar com a ideia de que todos os cabelos são bons, 

porque fornecem energia para a caneta movimentar os pedacinhos de papel. Daí, quando al-

guém diz que um cabelo é feio ou ruim por ser crespo, as evidências cientí�cas mostram que ele 

é poderoso, porque alimenta a caneta com cargas elétricas que irão colocar os papeizinhos em 

movimento. A ciência contribui desmisti�cando o juízo de valor racista sobre os cabelos crespos, 

na medida em que demonstra como todos os cabelos têm o poder de produzir movimento por 

meio da transferência de cargas elétricas. A “mágica” de mexer os papéis é uma experiência que 

ajuda as crianças a perceberem o valor e, por que não dizer, o poder dos seus cabelos.
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Na página ao lado, detalhe de trama, 
Território Quilombola de Abacatal
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A criança é um ser criativo que experimenta a vida e frui suas descobertas, interagindo com 

a arte e com a cultura na expressão de sua subjetividade. Os trabalhos das crianças são dota-

dos de teor estético e oferecem um novo olhar para o mundo. Essa produção deve ser respei-

tada e incentivada, estimulando-se formas diversas de expressão.  

Os primeiros anos da escola são muito importantes para a formação artística e estética das 

crianças, propiciando a ampliação do repertório cultural e cultivando interesse em experi-

mentar vivências por meio das diferentes linguagens. Do ponto de vista das professoras e 

dos professores que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental, a prática polivalente se 

caracteriza como uma oportunidade que requer suporte da instituição e instiga uma forma-

ção continuada. As artes podem ser vistas como um convite para uma experiência lúdica, 

contribuindo para o desenvolvimento integral da criança e uma oportunidade para a criati-

vidade e o improviso. Em termos legais, quando falamos de artes na escola, temos muitos 

caminhos para seguir. Em documentos como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e 

a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), podemos trabalhar artes como linguagens: artes 

visuais, dança, música e teatro. 

ESCOLA:  
LUGAR DE FAZER ARTE
Como as diferentes expressões  
artísticas podem fazer parte  
de uma educação antirracista? 
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A sala de aula é um território que pode contribuir para que o processo de construção do ima-

ginário infantil seja amplo e diversi�cado, favorecendo que crianças negras e indígenas se re-

conheçam de modo positivo. 

Entre os caminhos possíveis para enfrentar o racismo com as artes, fazemos algumas suges-

tões de modo sumário.

• Artes Visuais: realizar o autorretrato, usando a cartela de lápis de cores de pele com 12 ou 

mais tonalidades; produzir máscaras indígenas com materiais da natureza; produzir pintu-

ras e desenhos inspirados na geometria dos padrões africanos e indígenas brasileiros.

• Dança: realizar atividades de dança baseadas em gêneros da cultura afro-brasileira e indíge-

na, como tambor de crioula, punga de meninos e punga de meninas, jongo, umbigada, 

maracatu, frevo, ciranda.

• Música: realizar o�cinas de musicalização com composição e execução de ritmos e toques 

de  gêneros musicais  afro-brasileiros, como jongo, tambor de crioula,  samba, maxixe,  dis-

tintos sotaques de bumba meu boi, outros ritmos de cultura afro, como reggae. 

• As crianças podem ouvir uma música, ver a reprodução de uma pintura ou assistir a um 

vídeo. Experimentar brincadeiras típicas como quadrilhas, dança do caroço, do lelê, do 

coco, portuguesa, cacuriá e São Gonçalo. Na sala de aula, as crianças devem ser incentiva-

das a trabalhar de modo colaborativo, em parceria, compartilhando experiências e inspira-

ções para aproveitar o contato com atividades artísticas.

Na abordagem de uma música, um espetáculo, uma foto-

gra�a ou qualquer outra obra artística, é importante tentar 

compreender o contexto em que foi produzida. A profes-

sora pode contar a história da obra, falar um pouco da 

pessoa ou pessoas que a produziram. É importante falar 

dessas pessoas, situando-as e explicando os termos de gê-

nero, raça e classe. É interessante informar se a pessoa é 

negra, indígena, amarela; mulher ou homem; da classe 

alta ou classe popular; em que período histórico viveu; se 

é muito celebrada; se o trabalho foi encomendado. Essas 

informações ajudam a criança a localizar o artista ou a ar-

tista e a formar uma ideia mais completa sobre ele ou ela.
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Também é importante fazer uma apreciação estética do trabalho. O eixo da “avaliação” é uma 

parte indispensável. A leitura da obra é �exível e pode ser feita de várias maneiras. Por exem-

plo, perguntando o que a criança está sentindo: “Qual emoção essa obra despertou em você?”. 

Seja ouvindo uma canção, assistindo a um espetáculo, vendo uma pintura, escultura ou tendo 

qualquer contato com uma obra artística, é bom perguntar do que gostou mais, o que não 

achou interessante e conversar a respeito.

Outra etapa é convidar as crianças a pintar, desenhar, fazer música, seja cantando ou tocando 

algum instrumento acessível a elas, ou qualquer outra atividade artística inspirada  na obra 

que está sendo trabalhada. 

Uma possibilidade é a feitura do autorretrato. Numa sociedade racista, nós temos um fenô-

meno que pode ser chamado de “síndrome do vampiro”, numa referência ao mito da Europa 

oriental em que o Conde Drácula não conseguia enxergar sua imagem no espelho.  De acor-

do com re�exões da �lósofa Lélia González, elaboradas a partir de leituras da psicanálise, as 

crianças negras crescem sem encontrar a sua imagem publicamente positivada na socieda-

de brasileira. Diante de dados do Instituto Brasileiro de Geogra�a e Estatística (IBGE) de que a 

população negra, a soma de pessoas pretas e pardas, corresponde a mais da metade do 

contingente nacional, como explicar a sub-representação negra na mídia e a hiper-represen-

tação branca? A resposta está no racismo estrutural.

Ao fazer arte na escola, no caso das artes visuais, especi�camente no desenho do autorretrato, 

nós podemos trabalhar com a turma a autopercepção étnico-racial. O desenho de si é um 

caminho para conversar sobre autodenominação e sobre como cada pessoa se compreende 

em termos étnico-raciais dentro do sistema o�cial do IBGE, que possui cinco categorias: ama-

relo; branco; indígena; pardo; preto. O autorretrato é uma oportunidade para que a criança se 

observe no espelho e converse sobre identi�cação e identidade. Como ela se enxerga? Como 

ela é vista pela família e na escola? A produção do autorretrato pode ser uma maneira de a 

criança se reconhecer.

Num dos estudos da psicanalista Nayara Paulina Fernandes Rosa, encontramos relatos como o 

de uma jovem que disse: “Em casa, a minha avó me dizia que eu era bonita, mas na escola era 

diferente. Eu era feia. Riam do meu cabelo. No dia da formatura, a professora pediu para eu 

molhar e prender meu cabelo para não atrapalhar a foto. Senti muita vergonha” (ROSA, s.d.).
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A partir de relatos como esses, Rosa analisa a importância do atravessamento racial na consti-

tuição subjetiva. Tomando como referencial teórico o “estádio do espelho” em Lacan, a autora 

enfatiza que é através do olhar do outro que a criança se reconhece, e adverte: 

Segundo os relatos, no instante em que eram confrontados com 

essa suposta incompatibilidade — enunciada tanto por outras 

crianças quanto por alguns tutores —, os sujeitos se davam conta 

de que portavam em seu corpo a materialização de algo tido como 

indesejável: a pele escura, o cabelo crespo, o formato dos lábios e 

do nariz passavam a ser tomados como características represen-

tativas de um suposto excedente, do resto repulsivo e inconciliá-

vel com a imagem ideal da branquitude.

Seguindo a perspectiva lacaniana, podemos considerar que o 

enunciado dessa suposta incompatibilidade entre o eu e o ideal 

imaginário representativo das personagens citadas adquire, para 

o sujeito, um valor traumático (ROSA, s.d.). 

Ainda nas palavras da autora, “o sujeito se constitui através do olhar do outro, que lhe oferece 

o horizonte de identi�cações possíveis”. Isso nos faz pensar que, em nossa sociedade, a inte-

gração simbólica da imagem está sempre ameaçada, porque crianças negras e indígenas não 

enxergam pessoas de seus grupos étnico-raciais nas imagens das artes, cultura e redes sociais. 

As pessoas negras são sub-representadas nos meios de comunicação. Numa sociedade de 

maioria negra, a quantidade de gente negra em programas de TV �ca abaixo da porcentagem 

populacional. No caso dos povos indígenas, o total é próximo da população amarela. Mas 

consulte na sua memória: programas de TV, comerciais e vídeos em redes sociais com pessoas 

asiáticas são mais frequentes do que com indígenas?

Se o racismo produz esse mal-estar desde a infância, o papel da escola é justamente enfrentar, 

junto com todos os agentes sociais, esse fenômeno traumático para a população negra, mas 

que diz respeito à sociedade inteira.

A sala de aula é um território que pode contribuir para que o processo de construção do ima-

ginário infantil seja amplo e diversi�cado, favorecendo que crianças negras e indígenas se re-

conheçam de modo positivo.
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A arte e a cultura são instâncias valiosas de representação e reforço de imagens e fomento da ima-

ginação humana, muito importantes na formação identitária e a�rmativa das crianças. A escola é 

um lugar fundante no acolhimento das distintas expressões artísticas das crianças e na rea�rmação 

das manifestações culturais originárias em seus distintos grupos étnicos. Esse contexto privilegiado 

promove a constituição de imagens antirracistas para uma sociedade justa e democrática.

Referências

ROSA, Nayara Paulina Fernandes. Racismo, corpo e trauma na clínica psicanalítica. Portal do Instituto de 
Psicanálise e Saúde Mental de Minas Gerais. Belo Horizonte, s.d. Disponível em: http://www.institu-
topsicanalise-mg.com.br/index.php/corporascis.

PA_Racismo_V2_SAIDA_JAN24.indd   75 05/02/24   13:45



76

 
Sara Bezerra Araujo, Davi Lucca Rodrigues 
Ribeiro e Ester Rocha

PA_Racismo_V2_SAIDA_JAN24.indd   76 05/02/24   13:45



77

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS
Não é raro que as conclusões de um texto recuperem de modo resumido todo o percurso feito.  

Um tipo de reapresentação sucinta e encadeada para uma consideração �nal que proclame 

aonde chegamos. Não é o caso aqui. Este caderno permanece em construção, porque o seu 

sentido está justamente em abrir e manter um diálogo. O que foi feito até o momento foi sim-

plesmente o convite para um debate, uma contribuição para embasar práticas e para que en-

frentar o racismo na escola não seja uma atividade solitária. O que este caderno defende é que 

um bom resultado na tarefa de educar ocorre de modo colaborativo.

O racismo é uma questão de todas as pessoas e, portanto, na educação, deve envolver toda a 

escola. Paulo Freire registrou que educar é um ato político; a transformação da sociedade não é 

responsabilidade exclusiva de agentes da área de educação, mas não é possível sem passar pela 

sala de aula. Um assunto como a educação das relações étnico-raciais constitui um dos maiores 

desa�os a ser enfrentado no cotidiano escolar.

Um dos primeiros passos de uma sala de aula antirracista está num letramento racial crítico. Não 

podemos desistir de compreender que forma e conteúdo não estão separados. O letramento ra-

cial crítico é um tipo de afroalfabetização ou, ainda, a compreensão dos códigos sociais que esta-

belecem as desigualdades raciais. Nós precisamos construir caminhos para a equidade étnico-ra-

cial, corrigir desigualdades que mostram que, desde o acesso até a evasão, as crianças negras 

estão sempre em desvantagem. O que a escola pode fazer? Professoras, professores, equipe peda-

gógica, todos os pro�ssionais de educação, estudantes e familiares devem trabalhar em parceria.  

O racismo não foi construído de modo individual e, como vimos, não é um fenômeno interpessoal. 

Por isso, uma das maneiras de enfrentá-lo é fazermos isso em conjunto. Basta começar com o 

primeiro passo: reconhecer que o racismo existe e que não podemos nos calar a seu respeito.
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